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para conferir objetividade e rigor à sua produção.  
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Resumo 

As práticas policiais não devem ser alheias ao conhecimento científico, pelo que a obtenção da 

prova pessoal deve cimentar-se em preceitos éticos, legais e científicos. O panorama mundial 

da entrevista policial preconiza uma entrevista orientada para a recolha de informação, devendo 

para tal assentar em procedimentos técnicos eficazes e respeitadores da pessoa entrevistada. A 

presente investigação procurou conhecer quais são as boas práticas de entrevista policial; aceder 

às perceções e práticas de entrevista em contexto formal, pelos investigadores da PSP; aceder 

às condicionantes ao seu exercício; e, obter conhecimento acerca da formação e necessidades 

formativas dos polícias. Seguiu-se um método qualitativo, descritivo e exploratório, com a 

aplicação de uma entrevista semiestruturada e semidiretiva a uma amostra de 20 investigadores 

experientes da Polícia de Segurança Pública, tendo os dados recolhidos sido tratados através da 

análise de conteúdo categorial. Os resultados permitem verificar que as condicionantes à 

condução da entrevista são essencialmente de natureza situacional, designadamente, aquelas 

decorrentes do espaço; as técnicas de entrevista utilizadas são, sobretudo, a construção de 

rapport, a divulgação de provas e a colocação de perguntas apropriadas; a fase preparatória da 

entrevista é importante; e, o conhecimento que os polícias têm sobre a entrevista policial foi 

adquirido, fundamentalmente, de maneira informal através da experiência e com os colegas, 

concluindo-se que a formação é deficitária. Recomenda-se a elaboração de um manual de 

procedimentos auxiliar e flexível; a implementação de formação sistemática e atualizada; um 

acompanhamento pós-formação para consolidação da implementação no terreno; e, a criação de 

condições espaciais necessárias ao bom exercício da entrevista.   

 

 

Palavras-Chave: entrevista policial; técnicas de entrevista; prova pessoal; Polícia de 

Segurança Pública 
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Abstract 

Police practices should not be unaware to scientific knowledge, and obtaining of personal 

evidence should be based on ethical, legal and scientific precepts. The world panorama of police 

interview advocates an interview oriented to collect information and should be based on 

effective technical procedures that respect the interviewee. This research sought to know which 

are the good practices of police interview; to access the perceptions and practices of interviewing 

in a formal context, by the PSP investigators; to access the constraints to its exercise; and, to 

obtain knowledge about the training and training needs of police officers. A qualitative, 

descriptive and exploratory method was followed, with the application of a semi-structured, 

semi-directive interview to a sample of 20 experienced investigators from the Public Security 

Police. The results allow us to verify that the constraints on the conduct of the interview are 

essentially of a situational nature, namely those arising from the room; the interview techniques 

used are, above all, the building of rapport, the disclosure of evidence, and the asking of 

appropriate questions; the preparatory phase of the interview is important; and, the knowledge 

that the police officers have about the police interview was acquired, fundamentally, in an 

informal manner through experience and with colleagues, concluding that training is deficient. 

It is recommended that an auxiliary and flexible procedures manual be developed; that 

systematic and up-to-date training be implemented; that post-training follow-ups take place to 

consolidate the implementation in the field; and, that the necessary spatial conditions for the 

proper exercise of the interview be created.   

 

Keywords: police interview; interview techniques; personal evidence; Public Security 

Police 
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Introdução 

 

A investigação criminal é uma valência da Polícia de Segurança Pública (PSP) e um pilar 

da segurança interna (Elias, 2018). Juridicamente, define-se como “o conjunto de diligências 

que, nos termos da lei processual penal, se destinam a averiguar a existência de um crime, 

determinar os seus agentes e a sua responsabilidade e descobrir e recolher as provas, no âmbito 

do processo” (Art.º 1.º da Lei de Organização da Investigação Criminal [LOIC]).  Esta área de 

atuação da Polícia, não é nada mais, do que um processo lógico de recolha de informação, com 

o intuito de gerar prova para resolver um crime (Ferraro, 2015). No âmbito da presente 

investigação interessa a recolha formal de informação junto de pessoas, ou seja, a prova pessoal. 

Para obter a prova pessoal, a investigação criminal socorre-se da interrogação, que 

consubstancia um processo de comunicação interpessoal entre aquele que potencialmente detém 

informação e aquele que dela carece (Braz, 2017), surgindo na literatura o conceito de entrevista 

e de interrogatório. Alguns autores diferenciam a entrevista do interrogatório: pelo seu alvo, isto 

é, a entrevista é feita a testemunhas e o interrogatório utiliza-se com suspeitos (Braz, 2017; 

Costa & Pereira, 2021); pela fase em que se realiza, sendo a entrevista prévia ao interrogatório 

(Inbau et al., 2013); pelos seus objetivos, constituindo o objetivo da entrevista a recolha de 

informação fidedigna e o objetivo do interrogatório a obtenção de uma confissão (Fisher & 

Geiselman, 1992); pelas abordagens e dinâmicas diferentes (Fisher & Geiselman, 1992; Inbau 

et al., 2013); ou pela jurisdição do país a que se refere, sendo o conceito de interrogatório 

utilizado em países como os Estados Unidos da América (EUA) e o conceito de entrevista  mais 

aplicado em países europeus (Goodman-Delahunty et al., 2022).  

Tem-se vindo a substituir o termo “interrogatório” pela expressão “entrevista 

investigativa”, sobretudo após as mudanças perpetradas no Reino Unido com a introdução do 

modelo PEACE (que será abordado adiante), que materializa uma mudança cultural que 

abandona uma abordagem centrada na confissão e acolhe uma abordagem orientada para a 

recolha de informação (Clarke et al., 2011; Milne et al., 2019; Schollum, 2017). Esta mudança, 

mais do que conceptual, é uma mudança prática, fundamental para afastar as práticas policiais 

de entrevista das conotações negativas associadas às práticas de interrogatório, tanto de 

suspeitos, como de testemunhas e vítimas; distanciando-se também dos problemas imagéticos 

decorrentes das práticas coercitivas (Schollum, 2017).  
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À semelhança de Brandon et al. (2018), Clemens (2013), Ferraro (2015), Goodman-

Delahunty et al., (2022), Gudjonsson e Pearse (2011) e Juan Méndez (2016) utilizar-se-á um 

conceito lato e neutro de entrevista que abarca qualquer sujeito entrevistado, seja suspeito, 

testemunha ou vítima, entendendo-se por entrevista policial “o processo social dinâmico e 

interativo” (Gudjonsson & Pearse, 2011, p. 33) que é influenciado por diversos fatores e que 

tem por objetivo principal a recolha de informação relevante, que seja exata, completa, coerente, 

credível e legal (Gudjonsson & Pearse, 2011) e que decorra formalmente nas instalações 

policiais num ambiente controlado (Fisher & Geiselman, 1992; Inbau et al., 2013). 

Na atualidade, assiste-se a uma “cientifização da prova pessoal” (Braz, 2021, p. 402), pelo 

que as práticas de entrevista dos investigadores devem ter subjacente aquilo que é identificado 

cientificamente como o que resulta (what works), como preconiza Sherman (1998, p. 2), ao 

referir precisamente que as “práticas policiais devem basear-se na evidência científica daquilo 

que melhor resulta”. Nesse sentido, as práticas de entrevista devem ser, cumulativamente, as 

mais eficazes e as menos nocivas (Mitchell, 2019, as cited in Goodman-Delahunty et al., 2022).  

Apesar da lei processual penal estipular alguns limites às práticas de entrevista, a escolha 

das técnicas a utilizar assenta numa autonomia técnica e tática conferida aos polícias. Nesse 

sentido, é pertinente e relevante perceber quais são as práticas de entrevista que os 

investigadores da PSP utilizam. Somente este conhecimento permite aferir se essas condutas 

assentam naquilo que a ciência aponta como eficaz e se são consentâneas com os princípios 

humanistas vigentes, consubstanciando-se como a condição imprescindível para identificar 

problemas e necessidades existentes, traçar medidas corretivas de práticas e problemas 

presentes, e consolidar e generalizar as boas práticas.   

Através de um método qualitativo, descritivo e exploratório visou-se aceder às perceções 

e práticas de entrevista policial, ao repertório técnico, à formação e necessidades formativas e 

aos condicionalismos existentes, de uma amostra de experientes investigadores da PSP.  

O primeiro capítulo apresenta uma análise do estado de arte, primeiramente sobre o papel 

da PSP na produção de prova pessoal, designadamente, a prova testemunhal e as declarações do 

arguido, e uma breve descrição da formação na PSP; seguindo-se uma análise mais densa de 

algumas técnicas de entrevistas, tais como, a construção de rapport, os tipos de questões  e a 

técnica de divulgação de provas; apresentam-se os modelos de entrevista investigativa 

identificados na literatura como boas práticas, nomeadamente, a Entrevista Cognitiva e o 
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Modelo PEACE; identificam-se fatores pessoais, situacionais e relacionais condicionantes da 

entrevista; e finalmente, apresenta-se o problema de investigação.  

O segundo capítulo descreve objetivamente o método utilizado na prossecução dos 

objetivos da investigação; caracteriza a amostra; apresenta os instrumentos utilizados, como a 

entrevista semiestruturada e semidiretiva e a análise de conteúdo; e, elenca integralmente os 

procedimentos realizados ao longo da investigação.  

No terceiro capítulo são apresentados e discutidos os resultados alcançados; seguindo-se 

a conclusão, que identifica as limitações à presente investigação, apresenta recomendações 

práticas decorrentes dos principais resultados, e elenca sugestões para futuras investigações.  
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Capítulo I – Enquadramento Teórico 

1. A PSP e a prova pessoal 

A prova pessoal continua a ter um lugar de relevo, não só como prova em si, mas também 

como um instrumento para orientar os investigadores até à prova material e lhe conferir contexto 

(Inácio & Ademar, 2021). Nesta secção, discorre-se sobre o papel da PSP como um Órgão de 

Polícia Criminal (OPC); os meios de prova pessoal que pode granjear para o processo; e 

formação da PSP.  

1.1. PSP como um OPC 

O Código de Processo Penal (CPP) no seu art.º 1.º al. c) define OPC como “todas as 

entidades e agentes policiais a quem caiba levar a cabo quaisquer atos ordenados por uma 

autoridade judiciária [AJ] ou determinados por este Código”, ou seja, cabe aos OPC praticar os 

atos ordenados pelo Juiz, pelo Juiz de Instrução ou pelo Ministério Público (MP) (art.º 1.º al., 

b) do CPP) ou que estejam positivados no CPP.  

Ainda no art.º 1.º al. d) do CPP encontra-se a definição de Autoridade de Polícia Criminal 

(APC), que no que concerne à PSP refere-se ao Diretor Nacional, aos Diretores Nacionais-

Adjuntos, ao Inspetor Nacional, ao Comandante da Unidade Especial de Polícia, aos 

Comandantes das unidades e subunidades até ao nível de esquadra e a outros Oficiais da PSP 

que estejam no exercício de comando ou chefia operacional, como decorre dos art.º 11.º n.º 1 

al. a) conjugado com o art.º 10.º n.º 1 da Lei Orgânica da PSP.  

Decorre do CPP que este não outorga competências processuais a uma polícia em 

concreto, deixando que o estatuto e competências de OPC e de APC resultem de leis (Antunes, 

2019; Braz, 2021). Assim a LOIC no seu art.º 3.º n.º 1 elenca os OPC de competência genérica, 

nos quais inclui a PSP.  

Aos OPC compete “coadjuvar as autoridades judiciárias com vista à realização das 

finalidades do processo” (art.º 55.º n.º 1 do CPP), e em especial, descobrir os agentes do crime 

(art.º 55.º n.º 2 do CPP).  A sua atuação no processo criminal decorre sob a direção e dependência 

funcional das AJ, como dispõe o art.º 56.º do CPP. Ou seja, cabe à AJ direcionar o processo, 

“emitir diretivas e instruções, determinar as diligências e os meios de prova e de obtenção de 

prova a desenvolver e respetivo prazo de cumprimento, fiscalizando e controlando, a todo o 
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momento, a sua execução” (Braz, 2021, p. 137), respeitando aos OPC a materialização da 

investigação criminal (Valente, 2019).  

Apesar dessa subordinação processual, os OPC mantêm a sua autonomia técnica e tática 

para investigar os processos que lhes forem cometidos pela AJ ou para praticar os atos por ela 

delegados, como estipula o art.º 2.º n.º 5 e 6 da LOIC, ou seja, no âmbito da investigação 

criminal podem utilizar os conhecimentos e os métodos que considerem mais adequados ao caso 

(autonomia técnica), bem como selecionar o tempo, o local e o modo que entendam como mais 

adequados à prática dos atos (autonomia tática). Subjaz a esta autonomia técnica e tática a 

necessidade de vastos conhecimentos técnicos que uma investigação envolve para encontrar e 

recolher provas, e a organização dos OPC, respetivamente (Braz, 2021; Silva, 2011a).  

Entende-se que os OPC têm amplitude para escolher os métodos e formas de agir, porém, 

nunca podem olvidar um princípio elementar da investigação criminal e da recolha de provas: o 

princípio da lealdade (Silva, 2011a).  Este princípio encontra respaldo constitucional no art.º 

32.º n.º 8 da Constituição da República Portuguesa que estabelece a nulidade de provas que 

contendam com a dignidade da pessoa, por terem sido obtidas, designadamente, “mediante 

tortura, coação, ofensa da integridade física ou moral da pessoa”. Assim, o princípio da lealdade 

“pretende imprimir a priori toda uma atitude de respeito pela dignidade das pessoas e da justiça 

e é o fundamento do que a nossa lei processual qualifica como proibições de provas” (Silva, 

2011a, p. 81), no art.º 126.º do CPP. Destaca-se a premissa que nega ao investigador qualquer 

comportamento agressivo com o entrevistado, seja pelo desrespeito pelos direitos humanos, seja 

pela não atenção às necessidades, sentimentos e opiniões da pessoa (Shepherd & Griffiths, 

2013). Portanto, paralelamente à proibição de prova, encontra-se a atuação ética que se 

caracteriza por uma conduta de “verdade, honestidade e imparcialidade” (Ferraro, 2015, p. 64), 

e mais concretamente a ética policial pautada por um “conjunto de regras e valores morais 

inerentes à conceção democrática da atividade policial e à salvaguarda da dignidade humana” 

(Clemente, 2016, p. 21).  

A investigação criminal, nomeadamente a recolha de provas, carateriza-se como uma 

atividade que pode beliscar os direitos, liberdades e garantias, devendo ser prosseguida com 

legalidade (Elias, 2018), pelo que a autonomia dos polícias na procura da eficácia investigativa 

não deve pautar-se por comportamentos desleais, pois “só será louvável quando alcançada pelo 
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engenho e arte [e pelo conhecimento], nunca pela força bruta, pelo artifício ou pela mentira” 

(Silva, 2011a, p. 82).  

No CPP encontram-se estabelecidos os meios de prova que “são os veículos ou caminhos 

através dos quais se desenvolve a atividade probatória destinada à demonstração dos factos 

relevantes atinentes ao crime que se quer investigar” (Santos et al., 2020, p. 218), 

nomeadamente, os meios de prova pessoal, como a prova testemunhal, as declarações do 

arguido e as declarações do assistente e das partes civis, que são seguidamente apresentadas.  

1.2. Prova testemunhal 

A prova testemunhal é um meio de prova extremamente importante no âmbito do processo 

penal, constituindo-se muitas vezes como o único meio de prova existente (Braz, 2017, 2021; 

Silva, 2011b). Consiste no depoimento de uma “pessoa de todo estranha à realização do facto 

criminoso que, perante autoridade encarregada de uma investigação, revela aquilo de que tem 

conhecimento acerca dele e das circunstâncias em que o mesmo ocorreu” (Santos et al., 2020, 

p. 220). Apesar da relevância do testemunho, é importante estar consciente da sua falibilidade, 

seja de forma intencional, por meio da mentira, seja pelas tramas da memória e da perceção da 

própria testemunha (Bastos, 2019; Silva, 2011b). A par disto, encontram-se um conjunto de 

condicionalismos que vão interferir no processo de recordação e relato dos factos (Bastos, 2019; 

Silva, 2011b), os quais serão abordados mais adiante.   

No art.º 128.º do CPP encontram-se expressos o objeto e o limite da prova testemunhal. 

A testemunha só pode ser inquirida quanto aos factos que sejam objeto de prova, ou seja, “todos 

os factos juridicamente relevantes para a existência ou inexistência do crime, a punibilidade ou 

não punibilidade do arguido e a determinação da pena ou da medida de segurança aplicáveis”, 

bem como, aqueles “relevantes para a determinação da responsabilidade civil”, conforme dispõe 

o art.º 124.º do CPP. O testemunho é ainda limitado ao conhecimento direto que a testemunha 

adquiriu por meio dos sentidos (Cardoso, 2021; Santos et al., 2020; Silva, 2011b; Sousa, 2020).  

Proíbe-se assim o depoimento indireto, com a exceção do art.º 129.º do CPP, o qual não 

respeita aos factos que são objeto de prova, mas aos meios de prova desses factos (Cardoso, 

2021; Silva, 2011b), ou seja, quando a informação que a testemunha detém não foi obtida por 

meio dos seus sentidos, mas por intermédio de outra pessoa (Cardoso, 2021; Sousa, 2020). 

Serve, o depoimento indireto, para identificar testemunhas e avaliar a credibilidade do 

testemunho, podendo constituir-se como um verdadeiro meio de prova (Cardoso, 2021).  
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Têm capacidade e dever para testemunhar todas as pessoas com aptidão mental (art.º 131.º 

n.º 1 do CPP), exceto nos casos de impedimento, recusa, segredo profissional e segredo de 

Estado (art.º 133.º, 134.º, 135.º, 136.º e 137.º do CPP). Importa esclarecer que nos casos do art.º 

134.º, deve-lhes ser informado a possibilidade de recusa de depoimento, cabendo essa função à 

entidade que recebe o depoimento, constituindo a sua falta nulidade da prova obtida. 

O art.º 132.º do CPP contempla os direitos e deveres da testemunha, nomeadamente, o 

direito de não responder a questões caso a resposta possa implicar a sua responsabilidade penal, 

como forma ampla de garantir o direito do arguido à não autoincriminação (Braz, 2017); ou o 

de fazer-se acompanhar de advogado diferente do defensor do arguido (art.º 132.º n.º 4 do CPP). 

Quanto aos deveres da testemunha relevam os seguintes: (1) prestar juramento perante AJ, mas 

não quando ouvida por OPC (art.º 91 n.º 3 do CPP); (2) “obedecer às indicações que 

legitimamente lhe forem dadas quanto à forma de prestar depoimento” (art.º 132.º n.º 1 al. c) do 

CPP) e não no que concerne ao seu conteúdo (Silva, 2011b); e (3) responder com verdade e caso 

não o faça incorrendo no crime previsto e punido no art.º 360.º do Código Penal (CP).   

O CPP estabelece algumas regras para a realização da inquirição de testemunhas no seu 

art.º 138.º: (1) o testemunho não pode ser realizado por meio de um procurador; (2) o inquiridor 

não deve colocar questões sugestivas ou impertinentes, nem “que possam prejudicar a 

espontaneidade e a sinceridade da resposta” (n.º 2); (3) as primeiras questões colocadas são 

referentes à identificação da testemunha e a um eventual grau de parentesco ou interesse com o 

arguido, ofendido, assistente, partes civis ou com outras testemunhas, e ainda  sobre outras 

questões que possam relevar sobre a credibilidade do testemunho; (4) segue-se a prestação de 

juramento quando é obrigada a tal; e, (5) podem ser mostrado à testemunha elementos constantes 

do processo, como por exemplo, outras provas.  

Realça-se a regra referente às questões colocadas à testemunha, pelo que urge esclarecer 

o que se entende por questões sugestivas ou impertinentes ou que são capazes de obstaculizar à 

espontaneidade e sinceridade da testemunha. As perguntas sugestivas são aquelas que indicam 

uma resposta determinada de acordo com as intenções do interrogador, influenciando o relato 

da testemunha (Santos et al., 2020: Silva, 2011b); e as perguntas impertinentes são aquelas que 

são estranhas ao tema e que “molesta a clareza do processo, o esclarecimento do caso ou a 

própria testemunha” (Silva, 2011b, p. 224). Quanto à espontaneidade e sinceridade da 

testemunha estas são abaladas pelo tipo de questões que são colocadas e a forma como estas são 



A entrevista em contexto de investigação criminal: Perceções e práticas dos investigadores da Polícia de 

Segurança Pública 

8 

enunciadas, como por exemplo, a questão que contenha expressa ou implicitamente uma ameaça 

ou promessa, que ponha em causa a credibilidade da pessoa, ou censure as suas palavras. Estas 

características das questões podem contribuir para que a testemunha minta ou tenha receio de 

contar a verdade, omita factos de relevo e pronuncie relatos mais breves para sair mais 

celeremente daquela situação (Silva, 2011b).  

Relativamente ao modo da inquirição a lei não estabelece nenhum modelo a seguir ou 

técnicas a utilizar, conferindo liberdade de estilo ao inquiridor (Braz, 2017; Cardoso, 2021; 

Silva, 2011b).  

O regime disposto para a prova testemunhal aplica-se quanto for aplicável às declarações 

do assistente e das partes civis, legislado no art.º 145.º do CPP, com a exceção de que o assistente 

e as partes civis não prestam juramento antes das declarações, todavia, estão sujeitos ao dever 

de responder com a verdade, incorrendo no crime de falsidade de depoimento ou declaração, 

previsto e punido pelo art.º 359.º do CP. Entende-se por assistentes, aqueles que podem 

constituir-se como tal no âmbito do art.º 68.º do CPP, como por exemplo, os ofendidos, sendo 

a sua constituição obrigatória no caso dos crimes de natureza particular para que haja 

procedimento criminal (art.º 50.º n.º 1 do CPP). Por sua vez, as partes civis são os lesados que 

sofreram prejuízos materiais ou morais (Santos et al., 2020) provocados pelo crime (conforme 

definição expressa no art.º 74.º n.º 1 do CPP), cujo pedido de indemnização civil, por meio do 

princípio da adesão decorre no âmbito do processo penal, como estabelece o art.º 71.º do CPP. 

As declarações do assistente e das partes civis são um meio de prova pessoal que se equipara à 

prova testemunhal (Silva, 2011b).  

1.3. Declarações do arguido 

Para Silva (2011b) as declarações do arguido apresentam uma dupla natureza, a de meio 

de prova e a de meio de defesa do próprio arguido. Quanto à figura do arguido o CPP refere-se 

às formas que levam à sua constituição, nomeadamente nos art.º 57.º, 58.º e 59.º do CPP.  

De acordo com o art.º 140.º do CPP, desde que não subsista perigo de fuga ou de violência, 

o arguido presta sempre declarações livre na sua pessoa. Esta liberdade, segundo Silva (2011b) 

respeita à liberdade física, decorrendo daí que o arguido não pode estar algemado ou sujeito a 

outros tratamentos degradantes. As suas declarações estão sujeitas às disposições referentes à 

prova testemunhal (art.º 140.º n.º 2 do CPP), ou seja, o arguido só pode ser inquirido quanto aos 

factos de que detenha conhecimento direto e que sejam objeto da prova. Apresenta, no entanto, 
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algumas diferenças, desde logo porque o arguido não presta juramento, como estabelece o art.º 

140.º n.º 3 do CPP. As demais diferenças prendem-se com as regras estipuladas para o 

interrogatório judicial de arguido detido, constantes do art.º 141.º do CPP. 

O CPP contempla três categorias de interrogatório: o primeiro interrogatório judicial de 

arguido detido, o primeiro interrogatório não judicial de arguido detido e todos os demais (Braz, 

2017). Destes importam aqueles passíveis de serem realizados pelos OPC, ou seja, aqueles que 

têm lugar na fase de inquérito, da competência do MP e delegáveis nos OPC, como previsto no 

art.º 144.º n.º 2 do CPP. 

Os interrogatórios que os OPC podem efetuar estão sujeitos às regras dos interrogatórios 

conduzidos pelas AJ, nomeadamente, as questões sobre: a identidade do arguido, o qual deve 

responder com verdade (art.º 141.º n.º 3 e  61.º n.º 6 al. b) do CPP); a informação ao arguido dos 

direitos que lhe assistem, estabelecidos no art.º 61.º n.º 1 do CPP, os motivos da detenção e os 

factos que lhe são concretamente imputados, com vista à salvaguarda da sua defesa (Silva, 

2011b); e, o registo áudio e audiovisual do interrogatório (art.º 141.º n.º 4 al. a), c) e d), n.º 7 e 

8 do CPP).  

O art.º 144.º n.º 3 e 4 do CPP dispõe sobre direitos de defesa importantes, a saber: os 

interrogatórios a arguidos presos são realizados com a presença do seu defensor e nos 

interrogatórios a arguidos em liberdade deve o OPC informar previamente o arguido que tem 

direito a ser acompanhado por advogado.  

1.4. Formação na PSP  

Para que a informação obtida do suspeito, vítima ou testemunha seja a mais exata e 

completa possível, o investigador-entrevistador deve estar capacitado para o fazer ética e 

profissionalmente (Chung et al., 2021). Nesse sentido, é essencial o papel da formação (Bastos, 

2019), sobretudo uma “formação contínua e especializada” (Costa & Pereira, 2021, p. 197), para 

assim minimizar a possibilidade de um desempenho policial desajustado resultar num 

testemunho ou declarações pobres ou até no comprometimento da investigação. Face a esta 

imprescindibilidade da formação, é essencial perceber qual é o relevo atribuído à formação pela 

organização PSP, de acordo com os seus normativos, e, em particular, identificar a formação 

existente quanto às técnicas ou modelos de entrevista.   

O Estatuto Profissional do Pessoal com funções policiais da PSP (EPPSP) enfatiza 

claramente a relevância da formação e do treino policiais. Desde logo caracteriza a condição 
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policial como a disponibilidade para a formação e treino, entre outras características (artigo 4.º 

n.º 2 al. f) do EPPSP). Acresce a este atributo, no âmbito dos deveres profissionais do polícia 

da PSP, o uso e desenvolvimento permanentes da “aptidão, competência e formação 

profissional”, como expressa o artigo 10.º n.º 1 do EPPSP. Ainda, o artigo 15.º n.º 1 do EPPSP 

preconiza que “os polícias devem manter sempre as necessárias competências técnicas e as 

condições físicas e psíquicas exigíveis ao cumprimento da missão”, definindo no art.º 121.º n.º 

1 do EPPSP a formação policial como um processo que integra conhecimentos técnico-policiais, 

científicos, culturais e de aptidão física, segundo o qual os polícias obtêm e desenvolvem 

capacidades e competências necessárias ao desempenho das suas funções.  

A formação policial compreende uma formação inicial de acesso à profissão de polícia, 

para ingresso na carreira de Agente e na carreira de Oficial, como dispõem os art.º 70.º, 71.º e 

121.º n.º 4 do EPPSP. Inclui também os cursos de especialização, no sentido de densificar os 

conhecimentos próprios de uma área de atuação, e a formação contínua e de atualização, como 

decorre do art.º 121.º n.º 4 al. c) e d) do EPPSP.  

No âmbito da formação inicial e tendo como base os conteúdos programáticos do 15.º 

Curso de Formação de Agentes (CFA) para o ano 2019/2020 (Anjos, 2019/2020), são 

ministrados os seguintes conteúdos: os meios de prova com destaque para a prova testemunhal 

e regras de inquirição; o papel da Psicologia Forense quanto aos depoimentos de testemunhas; 

e a entrevista cognitiva, com enfoque nas componentes reconstituição mental do contexto, 

recuperação variada e o questionamento compatível com o relato da testemunha. Esta formação 

tem a duração de seis horas e suporta-se de um manual da Escola Prática de Polícia (EPP; Sousa, 

2018). A inserção destes conteúdos no CFA visa a recolha das primeiras informações de vítimas 

e testemunhas e demonstra já uma preocupação em ministrar a todos os Agentes técnicas de 

entrevista.  

Após a formação inicial, para se tornar investigador o polícia deve realizar o Curso de 

Investigação Criminal (CIC) ministrado na EPP. De acordo com os conteúdos programáticos do 

CIC, este curso integra a disciplina “Entrevista: inquirição e interrogatório”, com uma carga 

horária total de 15 horas, dividas em 10 horas de componente teórica e cinco horas reservadas à 

componente prática. Esta disciplina visa munir o polícia das seguintes competências: 

compreender as características funcionais e legais da entrevista e do interrogatório no que 

concerne à prova pessoal; aprender quais são as características de um bom entrevistador e os 
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tipos de sujeitos a entrevistar; aprender e empregar as metodologias e técnicas de entrevistas e 

interrogatório; sensibilizar quanto à necessidade de gestão espacial, informacional e atitudinal 

antes e durante as entrevistas ou interrogatórios; e desenvolver a capacidade de efetuar 

inquirições e interrogatórios e o expediente correspondente (Departamento de Investigação 

Criminal [DIC], s/d).  

Atendendo aos conteúdos programáticos do CIC, são ministrados aos polícias as seguintes 

matérias: a definição, distinção, funções e enquadramento legal da entrevista e do interrogatório; 

a comunicação humana e a linguagem verbal e não-verbal; as técnicas de entrevista e 

interrogatório com ênfase na entrevista cognitiva e técnicas de motivação; os procedimentos 

aquando da entrevista e do interrogatório, estruturando-se na apresentação, nos relatos 

introdutórios, seguindo-se o desenvolvimento e, por último, a conclusão e redação do auto, com 

respetiva avaliação; preparação da entrevista e do interrogatório; a caracterização do bom 

inquiridor e dos entrevistados; e, as normas jurídicas subjacentes à inquirição e interrogatório 

(DIC, s/d).  

Após o CIC o e ao longo da sua carreira na investigação, para aprofundar os 

conhecimentos relativos à entrevista, o investigador pode realizar o Curso de Entrevista e 

Interrogatório e Intervenção em Tribunal (CEIIT), com a duração de 32 horas, das quais, 10 

horas são reservadas para a entrevista e o interrogatório. Os temas ministrados no que é 

concernente à entrevista e interrogatório são semelhantes àqueles lecionados no CIC (DIC, 

2014). De realçar que no âmbito das metodologias o CEIIT integra somente os crimes contra o 

património, e nele inclui a matéria da confissão (DIC, 2014).  

2. A entrevista investigativa  

A literatura identifica a Entrevista Cognitiva (EC), o modelo PEACE (apresentado 

adiante) e o protocolo National Institute of Child Health and Human Development (NICHD) 

como práticas eficazes de entrevista investigativa (Akca et al., 2021; Braz, 2021; Cullen et al., 

2021; Dalton & Milne, 2022; Heydon & Lai, 2013; Vrij et al., 2014). O modelo de entrevista 

baseado na Técnica de Reid mantém preponderância no seio policial, sobretudo nos EUA, e visa 

a obtenção de uma confissão (Miller et al., 2018). No entanto, face ao risco de suscitar falsas 

confissões (Kassin, 2014; Kassin et al., 2009) e falsos testemunhos acusatórios (Loney & Cutler, 

2016), diversos autores defendem o abandono do modelo e a sua substituição pelo PEACE 

(Braz, 2021; Chen, 2021; Gudjonsson & Pearse, 2011; Kassin et al., 2010; Kozinski, 2018), 
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motivo pelo qual não será explorado nesta investigação (para melhor entendimento do modelo 

sugere-se a consulta de Inbau et al., 2013). O protocolo NICHD, por seu turno, é específico para 

o uso com crianças com vista a obter uma narrativa livre (Sousa, 2020) e é já adotado em 

Portugal (La Rooy et al., 2015; Silva, 2018). Este protocolo, também não será aqui abordado, 

uma vez que se exclui desta investigação esse público-alvo (para melhor entendimento do 

modelo sugere-se a leitura de Lamb et al., 2007 e do Revised Investigative Interview Protocol - 

NICHD Protocol, 2014).   

Antes da apresentação dos modelos de entrevista são explanadas algumas técnicas que 

lhes são transversais e que pela sua relevância merecem uma atenção adicional.  

2.1. As técnicas de entrevista 

As técnicas de entrevistas são “as ações do entrevistador que visam criar as condições 

favoráveis para a obtenção de informação e/ou admissões, inclusive tornar entrevistados não 

colaborantes em colaborantes” (Kelly & Valencia, 2021, p.44). São identificadas como eficazes 

no âmbito da entrevista investigativa, a construção de rapport, o tipo de perguntas colocadas e 

a divulgação de provas (Akca et al., 2021; Brandon et al., 2018; Leathy-Harland & Bull, 2017; 

Sivasubramaniam & Goodman-Delahunty, 2021; Walsh & Bull, 2015).  

2.1.1. Construção de rapport 

Não há uma definição precisa e consensual de rapport (Alison et al., 2015; Baker-Eck et 

al., 2020; Vallano & Compo, 2011), e por esse motivo, optou-se por manter a designação em 

inglês, para minimizar alguma imprecisão do conceito traduzido. Não obstante, Paulo et al. 

(2013, 2014) referem-se à construção de rapport como o estabelecimento de uma relação 

positiva e adequada entre o investigador-entrevistador e o entrevistado.  

Para uma melhor compreensão do conceito, releva perceber como se manifesta. Tickle-

Degnen e Rosenthal (1990) identificam três componentes essenciais de rapport: atenção mútua, 

positividade e coordenação. A atenção mútua consubstancia-se no interesse que os 

intervenientes têm um no outro; a positividade resulta da natureza cordial da interação; e a 

coordenação refere-se ao ajustamento entre os intervenientes (Tickle-Degnen & Rosenthal, 

1990). Collins e Carthy (2019) compilaram um conjunto de indicadores para cada uma das 

componentes descritas. São indicadores da atenção mútua, as expressões de escuta ativa (e.g. 

“hm hm”), parafrasear o que foi dito pelo entrevistado e a identificação de emoções; quanto à 
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positividade foram identificados a empatia, o uso do nome do entrevistado, a cordialidade, o 

humor, a simpatia e a reafirmação; por último, são indicadores da coordenação a concordância, 

a credibilidade, facultar informação sobre o processo e os procedimentos, e familiarizar o 

entrevistado com o local da entrevista.  

 Por outro lado, Alison et al. (2015) estruturam o rapport em quatro valências: a empatia; 

a mente aberta; o respeito; e, o empoderamento do suspeito através da entrevista motivacional. 

Outros autores também associam a construção de rapport à empatia, mas na sua vertente 

cognitiva ou racional (Baker-Eck et al., 2020; Baker-Eck et al., 2021), que consiste na 

“habilidade para construir um modelo de trabalho dos estados emotivos dos outros” (Reniers et 

al., 2011, p.85). Acaba por ser uma forma de proteção do próprio polícia das emoções adicionais 

que experienciaria de outra forma, e que poderiam contribuir para a sua fadiga e burnout (Baker-

Eck et al., 2021), consubstanciando-se, diferentemente, numa dimensão que privilegia o 

investigador-entrevistador em detrimento da relação interpessoal.  

O rapport consubstancia-se simplesmente na “relação de trabalho” (Miller et al., 2018, p. 

5) entre o entrevistador e o entrevistado e pode ser desenvolvido através da implementação de 

técnicas como a abordagem de assuntos comuns a ambos, pela escuta ativa (Miller et al, 2018), 

ou pela satisfação de necessidades básicas e a resposta a medos e expectativas do entrevistado 

(McGurk et al., 1993). 

A construção de rapport é igualmente importante com testemunhas e com suspeitos 

(Vallano et al., 2015), e está associada a uma melhor qualidade da informação reportada, com a 

diminuição da proporção de informação inexata relatada (Vallano & Compo, 2011), e com a 

obtenção de informação mais relevante (Collins & Carthy, 2019).  

Dada a sua importância no seio da entrevista investigativa, importa conhecer o que pode 

potenciar ou obstar à construção de rapport. Quanto aos obstáculos, os estudos indicam que 

quanto maior a suspeição do investigador-entrevistador relativamente ao entrevistado maior é a 

barreira ao desenvolvimento de rapport (Funicelli & Laurence, 2017). Outro obstáculo prende-

se com a dificuldade acrescida em desenvolver no polícia a capacidade de construir rapport 

através de formação e treino (Akca et al., 2021). Entretanto, a literatura aponta como 

potencialidades na construção de rapport o tipo de questões colocadas pelo polícia, sobretudo 

as questões abertas (Kelly & Valencia, 2021; Vallano & Compo, 2011); o uso da entrevista 

motivacional (Alison et al., 2015; Tedeschini & Jung, 2018); e, a sua construção e 
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desenvolvimento ao longo da entrevista e não somente no seu início (Brandon et al., 2018; 

Collins & Carthy, 2019; Hanway et al., 2018).   

2.1.2. Tipos de perguntas 

O tipo de questões resulta do estilo de entrevista utilizado, ou seja, uma entrevista 

orientada para a recolha de informação procura estabelecer rapport e opta por colocar questões 

abertas, por outro lado, um estilo acusatório que procura obter uma confissão, prefere questões 

fechadas e confirmatórias (Vrij et al., 2014). É um processo que é preparado antes da entrevista, 

levando ao estabelecimento de questões-chave (Morgan et al., 2020) e à produção de melhores 

resultados (Matsumoto et al., 2015).  

A literatura identifica diversas tipologias de questões: questões abertas, questões fechadas, 

questões apropriadas, questões inapropriadas, questões probatórias. As questões abertas são 

aquelas que propiciam ao entrevistado a oportunidade de fornecer uma narrativa livre da sua 

versão dos acontecimentos (Kelly & Valencia, 2021), requerem reflexão, reduzem a 

oportunidade de o polícia colocar nelas as suas opiniões ou sugestões, criam a sensação no 

entrevistado de maior controlo sobre a entrevista e possibilitam aos entrevistadores ver como os 

sujeitos escolhem o que dizem (Matsumoto et al., 2015). A literatura identifica as questões 

abertas pelo acrónimo TED, do inglês Tell, Explain, Describe (Conte, Explique, Descreva) 

(Brando et al., 2018), ou mais recentemente por TEDS, adicionando o Show (Mostre) (Mount 

& Mazerolle, 2021).  

As questões fechadas compelem o entrevistado a dar respostas mais curtas e sem detalhes, 

como por exemplo, questões de resposta dicotómica (sim ou não), questões sugestivas e 

questões de escolha múltipla (Kelly & Valencia, 2021). Estas questões têm a vantagem de 

suscitar detalhes específicos e auxiliar na verificação da informação (Matsumoto et al., 2015).   

Quanto às questões elementares a que uma investigação visa responder – o quê?, quem?, 

onde?, quando?, como?, e porquê? (Braz, 2017) - Milne e Bull (2016) consideram-nas questões 

fechadas apropriadas, designando-se como questões probatórias que devem ser colocadas após 

as questões abertas para obter mais detalhes e toda a informação necessária de ser provada. 

Matsumoto et al. (2015) advogam que estas perguntas não devem ser colocadas em primeira 

instância porque suscitam pouca informação.   

De acordo com o Griffiths Question Map (Kelly & Valencia, 2021, p. 43) são questões 

apropriadas as abertas, as probatórias e as fechadas apropriadas; por outro lado, são consideradas 
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questões inapropriadas as de resposta dicotómica, as sugestivas, as de múltipla escolha, as de 

escolha forçada e as opinativas (Kelly & Valencia, 2021). 

Não só o tipo de perguntas, mas a estrutura do questionamento desempenha um papel 

fundamental na obtenção dos objetivos (Matsumoto et al., 2015). Matsumoto et al. (2015) 

enfatizam a ordem pela qual as questões são colocadas e a sua relação com a colaboração do 

suspeito. A colocação de questões aleatórias e fora do tema da entrevista podem confundir o 

entrevistado ou constituir uma forma de ele se desviar do assunto e controlar o processo. Os 

autores preconizam o uso inicial de questões gerais e abertas, com a finalidade de suscitar muita 

informação e identificar os tópicos mais relevantes, culminando em questões fechadas e 

específicas, e usa para tal a imagem do funil, conforme Anexo 3 (Matsumoto et al., 2015).  

Os estudos realizados quanto ao tipo de questões colocadas por polícias não obtiveram 

resultados homogéneos. Santos (2006) observou que os investigadores da PSP colocam questões 

fechadas antes de colocar questões abertas. Griffiths et al. (2011) concluíram nas entrevistas 

com suspeitos os polícias utilizam inicialmente questões abertas para recolha de informação e 

posteriormente questões fechadas para provar os elementos de que necessitam. Contrariamente, 

Launay et al. (2021) verificaram que os polícias colocam mais questões inapropriadas. Muniroh 

e Heydon (2021) e Zeng et al. (2021) concluíram que os polícias utilizam maioritariamente 

questões probatórias.  

O uso de questões abertas está relacionado com as técnicas de construção de rapport e 

elevada cooperação dos suspeitos (Kelly & Valencia, 2021; Lee & Kim, 2021). Por outro lado, 

a colocação de múltiplas questões é percecionada como uma forma de pressionar a resposta e 

contribui para a diminuição da atenção do próprio entrevistador que desvia a sua atenção da 

resposta do entrevistado para a conjetura das próximas questões a colocar (Vrij et al., 2014). 

Considerando a associação das questões apropriadas com os resultados eficazes da 

entrevista importa treinar os polícias no uso de boas técnicas de questionamento. Para tal, a 

formação e o feedback contribuem para melhorar a prestação dos polícias (Cederborg et al., 

2021).  

O investigador-entrevistador deve ter consciência de que o conteúdo das questões que 

formula é indicador do conhecimento prévio que detém sobre o caso (Srivatsav et al., 2020), o 

que introduz a próxima técnica - Divulgação de provas.  



A entrevista em contexto de investigação criminal: Perceções e práticas dos investigadores da Polícia de 

Segurança Pública 

16 

2.1.3. Divulgação de provas 

Granhag et al. (2012, p. 2) propugnam que “o entrevistador tem algum tipo de informação 

crítica (evidência) que aponta para a culpabilidade do suspeito. Assim é importante conhecer 

como essa evidência deve ser usada durante a entrevista em ordem a suscitar pistas da mentira 

ou verdade”. A técnica de divulgação de provas é considerada uma técnica muito importante, 

no entanto, não é clara qual é a estratégia de divulgação mais indicada, isto é, se é preferível 

divulgar no início da entrevista, de forma gradual ou no final da entrevista; bem como que 

evidências divulgar, se por ordem cronológica ou pelo valor atribuído à prova, ou seja, primeiro 

as evidências mais fracas ou as mais fortes (Walsh & Bull, 2015).  

A literatura identifica três estratégias de divulgação de provas: a divulgação inicial, que 

ocorre no princípio da entrevista, antes de serem colocadas questões, com o objetivo de alcançar 

uma confissão logo no início (Dando et al., 2013); a divulgação gradual, que consiste na 

divulgação da informação ao longo da entrevista (Granhag et al., 2012), repartindo-se em duas 

subtipologias, a divulgação gradual reativa cuja divulgação das provas ocorre de forma imediata 

após ser obtida alguma declaração que contradiga a prova, e a divulgação gradual diferida, em 

que o entrevistador vai divulgando provas por tópicos e só após cada um dos tópicos estar 

explorado (Walsh et al., 2016); e, a divulgação tardia, que ocorre após a recolha de todas as 

declarações, permitindo evidenciar as discrepâncias entre a informação veiculada pelo suspeito 

e as provas detidas pelo polícia (Dando et al., 2013; Hartwig et al., 2014).   

No que concerne à estratégia de divulgação inicial, Marlow (2013) indica como 

desvantagem o facto de o polícia fornecer as provas que detém logo no início, permitindo ao 

suspeito oferecer uma explicação razoável que não possa ser verificada.  

Alguns estudos identificam como estratégia eficaz tanto a divulgação gradual como a 

divulgação tardia (Dando et al., 2013; Walsh et al., 2015), pois ambas permitem ao suspeito 

fornecer um relato livre dos factos e contribui para a manutenção do rapport (Walsh et al., 

2016). Dando et al. (2013) concluíram que a divulgação gradual contribui para uma melhor 

prestação dos polícias; e Walsh et al. (2015) afirmam que esta estratégia permite obter um relato 

dos factos mais compreensivo. Walsh et al. (2016) verificaram que dois terços dos participantes 

optam por uma estratégia de divulgação gradual, mas previamente atendem a fatores como a 

complexidade do caso, o tipo de crime, a quantidade de prova disponível, o suspeito e a 

presença/ausência de um defensor; desses participantes 70% prefere uma estratégia de 
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divulgação gradual diferida; 25% dos participantes privilegiam a divulgação inicial no sentido 

de obter uma confissão do suspeito e relaciona-se com a inexperiência do investigador; e poucos 

participantes optaram por uma estratégia de divulgação tardia (Walsh et al., 2016). Por outro 

lado, Granhag et al. (2012) concluíram que é mais eficiente a divulgação tardia, e advogam a 

divulgação de provas de forma incremental, isto é, da prova menos forte à mais forte. Não 

obstante, Dando et al. (2013) concluíram que as discrepâncias entre o relato do entrevistado e 

as provas detidas tanto acontecem com suspeitos culpados, como com suspeitos inocentes.  

Smith e Bull (2014), num estudo que envolveu 398 polícias de vários países, verificaram 

que estes optam por uma divulgação tardia, sobretudo, de provas percecionadas como fortes, 

seguindo-se de uma estratégia de divulgação gradual. O mesmo estudo aferiu ainda que pouco 

mais de um terço dos participantes adequam a estratégia de divulgação às provas que detêm, 

enquanto os restantes mantêm a mesma estratégia.  

Quanto à eficácia, uma meta-análise concluiu que os suspeitos culpados tendem a mentir 

nas suas declarações contrariando as provas que os polícias já recolheram (Hartwig et al., 2014). 

Esta discrepância aumenta quando se utiliza uma estratégia de divulgação gradual ou tardia. 

(Hartwig et al., 2014; Oleszkiewicz & Watson, 2021). Recentemente, Srivatsav et al. (2021) 

observaram que os suspeitos partilham alguma informação relacionada com o crime 

independentemente da estratégia adotada pelo polícia, ou seja, os suspeitos escolhem a 

informação que querem partilhar, não obstante serem ou não expostos a provas. Os autores 

concluíram que os suspeitos que são culpados revelam informação sobre o crime, mas que não 

seja crítica. Face a estes resultados, os autores sugerem que os polícias, quando tiverem só 

provas circunstanciais, devem optar por focar aspetos menos incriminatórios para potenciar que 

o suspeito forneça informação mais útil (Srivatsav et al., 2021).  

2.2. A entrevista cognitiva 

A EC foi desenvolvida na década de 1980 por Geiselman e colaboradores, para fazer face 

às técnicas de entrevista desadequadas que produziam resultados pouco eficazes (Paulo, 

Albuquerque et al., 2015), constituindo-se como a entrevista investigativa mais utilizada 

(Launay & Py, 2017). É uma abordagem centrada na testemunha, que procura obter informações 

que ajudarão a resolver o processo criminal sem comprometer a saúde psicológica das 

testemunhas (Fisher & Geiselman, 2010). Constituindo-se como uma abordagem não diretiva 

(Braz, 2017; Nieto & Pérez, 2017), adequada para situações em que o investigador detém poucas 
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evidências sobre o caso (Brandon et al., 2018), com vítimas vulneráveis (Bull et al., 2019), e 

com testemunhas, vítimas ou suspeitos colaborantes (Shahvaroughi, et al., 2021).  

Fisher e Geiselman (1992) preconizam que a recuperação da memória é um processo que 

beneficia do maior número de vezes que a memória for suscitada. Assim, na sua génese a EC 

compreendia quatro instruções para granjear informação: (1) relatar tudo; (2) restabelecimento 

do contexto, (3) mudança de ordem; e (4) mudança de perspetiva (Paulo et al., 2014).  

A instrução ‘relatar tudo’ requer que o investigador-entrevistador peça ao entrevistado que 

relate tudo, independentemente de lhe parecer importante ou não (Fisher & Geiselman, 2010; 

Paulo et al., 2013, 2014). É fundamental que o entrevistador esclareça o entrevistado que este 

pode e deve fornecer um relato completo e detalhado sem esperar que lhe sejam colocadas 

questões (Vrij et al., 2014). O relato de tudo o que o entrevistado se recorde é essencial para o 

processo de recordação, considerando que um detalhe trivial pode suscitar outra recordação mais 

relevante para a investigação (Paulo et al., 2014). Nesta fase é importante que o entrevistado 

não seja interrompido, para não comprometer o processo de recordação (Paulo et al., 2013).  

No que concerne ao ‘restabelecimento do contexto’, o investigador-entrevistador deve 

solicitar ao entrevistado que “recrie mentalmente o contexto físico do crime, bem como o seu 

estado fisiológico, cognitivo e emocional durante o mesmo” (Paulo et al., 2014, p. 22). O relato 

facultado através da componente anterior, assim como as anotações tiradas pelo investigador-

entrevistador, ajudá-lo-ão a explorar cada imagem mental (Paulo et al., 2013). Neste âmbito 

podem ser utilizadas diferentes técnicas para auxiliar a recordação dos factos, como, pedir à 

testemunha que feche os olhos, fixe um ponto neutro, ou faça um esboço, por exemplo, para 

descrever a distribuição espacial dos objetos na cena do crime (Paulo et al., 2013). O 

investigador-entrevistador pode socorrer-se desta componente mais do que uma vez para focar 

o entrevistado no procedimento de recordação (Memon et al., 2010).  

Tal como o nome indica, a instrução para ‘mudança de ordem’ consiste em solicitar ao 

entrevistado que relate novamente o episódio criminal, mas numa ordem cronológica diferente, 

normalmente, numa ordem inversa (Paulo et al., 2014).  

Por último, a componente ‘mudança de perspetiva’ requer que o entrevistado adote uma 

perspetiva diferente para recordar o evento, por exemplo, relatar o que possivelmente outra 

pessoa presente no local possa ter visto (Memon et al, 2010; Milne & Bull, 2016; Paulo et al., 

2014, 2013). O investigador-entrevistador deve selecionar, dentro do reportado pelo 
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entrevistado no relato livre inicial, qual a melhor perspetiva a adotar para obter mais informação 

(Paulo et al., 2013).  

Pretende-se que a EC seja um processo flexível (Fisher & Geiselman, 1992; Milne & Bull, 

2016; Milne et al., 2019); um conjunto de ferramentas que o entrevistador selecionará de acordo 

com diversos fatores como as características do entrevistado, as capacidades do próprio, o local 

da entrevista, as necessidades investigativas e a forma de registo da entrevista (Milne & Bull, 

2016; Milne et al., 2019); e, desempenha um papel elementar na mudança que se tem verificado 

no cerne da entrevista investigativa no vetor da ética e da eficácia (Bull et al., 2019).  

Fisher e Geiselman (1992) observam que apesar das quatro componentes da EC, faltavam 

aos polícias componentes sociais e comunicacionais essenciais ao estabelecimento de uma 

relação com o entrevistado, por forma a potenciar a informação partilhada. Ao incluírem essas 

componentes originaram a Entrevista Cognitiva Melhorada (ECM) (Paulo et al., 2013).  

2.2.1. A entrevista cognitiva melhorada 

A ECM acresce às técnicas patentes na EC original, procedimentos que potenciam as 

capacidades sociais e comunicacionais dos investigadores-entrevistadores, nomeadamente: a 

construção de uma relação positiva com o entrevistado (rapport); a transferência do controlo da 

entrevista para o entrevistado; o questionamento compatível com o relato do entrevistado; e a 

visualização mental (Bull et al., 2019; Fisher & Geiselman, 1992; Paulo et al., 2013, 2014). 

Desta forma, a ECM organiza-se em torno de três processos psicológicos: a cognição, as 

dinâmicas sociais e a comunicação (Fisher & Geiselman, 2010) (para melhor compreensão da 

estrutura da ECM, consultar Anexo 1).   

A primeira técnica mencionada - construção de rapport – como já se viu, refere-se ao 

estabelecimento de uma relação empática e de confiança entre o investigador-entrevistador e o 

entrevistado, caracterizada por maior abertura e recetividade, e que, por conseguinte, potencia 

a troca de informações (Braz, 2021).  

A segunda técnica adicionada é a transferência do controlo da entrevista para o 

entrevistado. Eisenberg (2019) afirma que a ECM integra uma relação interpessoal entre o 

polícia e o entrevistado que pretende esbater o autoritarismo que se suporia numa entrevista 

policial e conferir ao entrevistado um papel ativo. Parte-se do princípio de que é o entrevistado 

que dispõe de mais informação sobre o crime, e que, por conseguinte, é ele que detém o papel 

principal na entrevista (Fisher & Geiselman, 2010; Paulo et al., 2013, 2014). Esta instrução deve 
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ser dada ao entrevistado: é ele que dispõe do controlo sobre a informação partilhada (Paulo et 

al., 2013, 2014). Assim, é importante que o polícia esclareça o inquirido de que pode relatar a 

informação pela ordem que entender e parar sempre que quiser, permitindo desta forma que o 

inquirido se sinta mais confortável (Paulo et al., 2013). Esta componente preconiza que não cabe 

ao polícia colocar todas as questões e fazer a maioria da conversa, pelo contrário, é o 

entrevistado que deve relatar a informação que detém, permitindo que reporte outros elementos 

informativos que, por mais irrelevantes que sejam, podem ativar outros que não seriam relatados 

se se limitasse a responder a questões (Paulo et al., 2013).  

A componente do questionamento compatível com o relato da testemunha, parte da 

premissa de que os “eventos são armazenados e organizados unicamente para cada testemunha” 

(Fisher et al., 1989, p. 723). De acordo com Paulo et al. (2013, 2014) este questionamento refere-

se à adequabilidade das questões colocadas, isto é, as questões devem ser coerentes com o relato 

que o entrevistado fornece para não interferir com o processo de recordação, devendo-se 

privilegiar as questões abertas. Por exemplo, se a testemunha começar por recordar a forma 

como um suspeito entrou num estabelecimento para perpetrar um furto, o polícia não deve 

colocar uma questão sobre como é que o suspeito saiu do local (Paulo et al. 2013).  Neste sentido 

não é possível constituir um procedimento padronizado, pois deve adequar-se à informação que 

é veiculada pelo inquirido (Braz, 2021; Fisher et al., 1989; Paulo et al., 2013, 2014).  

Por último, a técnica de visualização mental de imagens utiliza-se após o relato livre do 

inquirido (Memom et al., 2010). Paulo et al. (2013, 2014) assemelham a visualização mental à 

componente de restabelecimento do contexto, mas, enquanto no restabelecimento do contexto 

o entrevistado deve pensar em cenários mais amplos, na visualização mental é-lhe solicitado 

que se concentre em detalhes, por exemplo, a cara do suspeito. Tem como objetivo promover a 

recordação de mais informação (Memon et al., 2010), sendo vantajoso que o investigador-

entrevistador evoque vários sentidos, como o olfato e a audição, para potenciar diferentes 

mecanismos de recuperação da memória (Paulo et al., 2013).  

2.2.2. A entrevista cognitiva modificada 

Numa meta-análise desenvolvida por Memon et al. (2010) observou-se um desvio 

substancial da aplicação da EC ou da ECM como foram originalmente estruturadas, gerando 

diversas versões do que se designa por Entrevista Cognitiva Modificada.  
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As modificações patentes na Entrevista Cognitiva Modificada expressam-se de várias 

formas, com o intuito de melhorar a aplicabilidade da entrevista no terreno, adaptando a ECM 

a necessidades especiais (Brunel et al., 2021), como é o caso das testemunhas vulneráveis (e.g. 

crianças, idosos, deficientes) (Memon et al., 2010); para mitigar um possível enviesamento 

proporcionado pelo investigador com perguntas sugestivas aquando do ‘restabelecimento 

mental do contexto’ (Dando et al., 2009); ou para suprimir os criticismos em torno das técnicas 

‘Mudança de ordem’ e ‘Mudança de perspetiva’ (Paulo et al., 2016).   

Dos estudos analisados, que não esgotam todas as modificações realizadas e testadas à 

estrutura original da ECM, destacam-se os seguintes: (1) a alteração do ‘Restabelecimento 

mental do contexto’ por meio do desenho detalhado e a exclusão das técnicas ‘Mudança de 

ordem’ e ‘Mudança de perspetiva’ (Dando et al., 2009); (2) a utilização da instrução ‘Open-

depth’ na segunda tentativa de recuperação em vez da  técnica ‘Mudança de perspetiva’, visando 

aprofundar os detalhes do primeiro relato (Brunel et al., 2013); (3) a substituição das 

componentes ‘Mudança de ordem’ e ‘Mudança de perspetiva’ pela ‘Recordação sequencial e 

focada’ (Colomb et al., 2013); (4) a substituição da mnemónica ‘Mudança de ordem’ pela 

‘Recuperação por categorias’ (objetos, pessoas, sons, ações, vozes) em conjugação com a troca 

da ‘Mudança de perspetiva’ pela ‘Mudança de ordem’ durante a terceira tentativa de 

recuperação (Paulo et al., 2016); (5) a utilização da instrução ‘recriação’ na segunda tentativa 

de recuperação, consistindo na decomposição da ação em detalhes mínimos (Launay & Py, 

2017); (6) a utilização da ‘Recuperação por categorias’ em vez do ‘Questionamento compatível 

com a testemunha’ e a substituição das técnicas ‘Mudança de ordem’ e ‘Mudança de perspetiva’ 

por uma simples solicitação para recordarem novas informações (Paulo et al., 2017); (7) a 

utilização da ‘Recuperação por categorias’ e a exclusão da técnica ‘Mudança de perspetiva’ 

(Paulo et al., 2019); e (8) a substituição do relato livre pela ‘Recuperação por categorias’ durante 

a primeira tentativa de recuperação e troca posterior das técnicas ‘Mudança de ordem’ e 

‘Mudança de perspetiva’ por um único relato livre (Shahvaroughi et al., 2021).  

Das diversas componentes mencionadas aquelas mais frequentemente utilizadas pelos 

polícias, ou percecionadas como mais utilizadas, são a construção de rapport (Dando et al., 

2008; Marques & Milne, 2019), o ‘Relatar tudo’ (Brunel et al., 2021; Colomb et al., 2013; Dando 

et al., 2008; Marques & Milne, 2019), o ‘Restabelecimento mental do contexto’ e o uso do 

desenho (Brunel et al., 2021). Por outro lado, as técnicas menos utilizadas, ou assim 
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percecionadas, são a ‘Visualização mental’, a ‘Recriação’ (Brunel et al., 2021), a ‘Mudança de 

Ordem’, a ‘Mudança de perspetiva’ (Brunel et al., 2021; Dando et al., 2008; Marques & Milne, 

2019) e o ‘Questionamento compatível com a testemunha’ (Dando et al., 2008; Marques & 

Milne, 2019). Nem todas estas técnicas são eficientemente desenvolvidas pelos cursos de 

formação policial, como por exemplo, o estilo de questionamento adotado, a incitação a uma 

narrativa livre e a construção de rapport (Akca et al., 2021).   

2.2.3. Eficácia da entrevista cognitiva e variantes 

Muitos dos estudos que analisam a eficácia da EC e das suas variantes comparam a EC 

com a Entrevista Estruturada, que segue a mesma estrutura da ECM mas sem conter as 

mnemónicas da EC (Brunel et al., 2021; Bull et al., 2019; Colomb et al., 2013; Shahvaroughi et 

al., 2021), ou seja, mantém as componentes sociais e comunicacionais excetuando as 

componentes cognitivas (Colomb et al., 2013), o que permite tirar conclusões quanto à eficácia 

das componentes cognitivas presentes na EC e nas suas versões.   

A EC tem obtido bons resultados no que concerne à eficácia tanto em estudos em contexto 

laboratorial (e.g. Brunel et al., 2013; Dando et al., 2009; Geiselman et al., 1985; Paulo et al., 

2016, 2017, 2019; Paulo, Albuquerque et al., 2015; Paulo, Albuquerque, Saraiva et al., 2015) 

como em estudos realizados em contexto policial, ou seja, no terreno (e.g. Brunel et al., 2021; 

Colomb et al., 2013; Fisher et al., 1989).  

Um dos primeiros estudos a avaliar a eficácia da EC no terreno foi conduzido por Fisher 

et al. (1989), que trabalharam com polícias experientes da divisão de crimes contra o património 

submetidos a formação sobre a EC. Estes polícias conseguiram obter melhor informação em 

termos quantitativos e qualitativos comparando com os seus próprios resultados antes da 

formação (47% mais informação obtida) e em comparação com o grupo controlo (63% mais 

informação recolhida) que não foi submetido à formação nem aplicou a EC.  

Anos mais tarde, Memon et al. (2010) realizaram uma meta-análise relativa aos estudos 

sobre a eficácia da EC e as suas versões, concluindo que os estudos evidenciavam um efeito 

robusto da EC em relação à entrevista de controlo, suscitando mais informação, no entanto, 

aumentando também a frequência de detalhes incorretos reportados. Os autores concluíram 

ainda que a versão modificada da EC aumentava o número de detalhes confabulados, 

contrariando os resultados obtidos anteriormente por Dando et al., (2009) e, posteriormente, por 

Paulo et al. (2016, 2017) e por Shahvaroughi et al., (2021), os quais verificaram que a EC ou a 
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sua versão modificada aumenta a quantidade de unidades de informação fornecida pelos 

entrevistados sem comprometer a sua exatidão. Esta diferença de resultados no que concerne à 

Entrevista Cognitiva Modificada, pode advir das próprias modificações efetuadas à EC.  

Estas entrevistas têm demonstrado eficácia com diferentes tipologias criminais, 

designadamente, crimes contra o património, contra as pessoas e contra a liberdade sexual 

(Brunel et al., 2021; Fisher et al., 1989; Geiselman et al., 1985). Além disso, permite obter mais 

informação correta com diversas populações, tais como, crianças, adultos, adultos com 

deficiências intelectuais e idosos (Colomb et al., 2013).  

Decorrente dos constrangimentos de tempo que muitas vezes os investigadores sofrem 

(Brunel et al., 2021; Dando et al., 2009; Paulo et al., 2016), diversos autores preconizam a 

adoção de uma versão encurtada da EC ou ECM (Dando et al., 2009; Memon et al., 2010; Paulo 

et al., 2016; Shahvaroughi et al., 2021), por exemplo, através da remoção da terceira tentativa 

de recuperação, uma vez que são suscitados poucos novos detalhes informativos (Dando et al., 

2008), ou pela exclusão das técnicas ‘Mudança de ordem’ e ‘Mudança de perspetiva’ que são 

menos eficazes na produção de detalhes e requerem mais tempo de aplicação (Paulo et al., 2016).   

Devido à eficácia constatada da EC e das suas versões, esta foi adotada em diversos países 

(Brunel et al., 2021; Colomb et al., 2013), inclusive foi adaptada para o contexto português, 

primeiramente por Santos (2006) e posteriormente por Paulo et al. (2014), tendo já demonstrado 

eficácia com a população portuguesa (Paulo, Albuquerque et al., 2015; Paulo, Albuquerque, 

Saraiva et al., 2015; Paulo et al, 2016, 2017, 2019) e sido ministrada nos cursos das polícias 

nacionais (Marques & Milne, 2019; Pinho, 2006).   

2.3. O modelo PEACE 

O modelo PEACE é originário do Reino Unido na década de 1990 e significa Preparação 

e Planeamento (Preparation and Planning), Envolvimento e Explicação (Engage and Explain), 

Relato dos factos (Account), Encerramento (Closure) e Avaliação (Evaluation) (cf. Anexo 2). 

Este modelo de entrevista investigativa estrutura-se em três fases: a fase da pré-entrevista, que 

inclui a preparação e o planeamento; a da entrevista propriamente dita, que envolve a empatia e 

explicação, o relato e o encerramento; e a da pós-entrevista que abarca a avaliação (Braz, 2021; 

Walsh & Bull, 2010).  

Este modelo preconiza uma mudança paradigmática do processo de recolha de informação 

completa e relevante como objetivo da entrevista (Adam & Golde, 2020) e a garantia de que 
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essas declarações são admissíveis como provas no processo judicial (Schollum, 2017). Tal é 

conseguido por meio do “diálogo cooperativo e voluntário, entre investigador e suspeito, onde 

não tem lugar o uso de informações enganosas e táticas ludibriantes” (Braz, 2021, p. 412) e que 

vem realçar a importância da prova pessoal aliada à objetividade da ciência e da tecnologia 

(Braz, 2021).   

2.3.1 Preparação e planeamento 

Esta fase é considerada preponderante para o bom desenrolar da entrevista e para potenciar 

a sua eficácia (Bull, 2013; Muniroh & Heydon, 2021; Walsh & Bull, 2010; Walsh & Milne, 

2007). Uma boa preparação e planeamento da entrevista inclui: a compreensão do seu propósito; 

o conhecimento dos normativos legais subjacentes; a definição dos objetivos; o reconhecimento 

e compreensão dos factos a provar; a análise dos meios de prova já obtidos, a ordem da sua 

apresentação, os que faltam e onde poderão ser recolhidos; a escolha da estratégia e táticas a 

utilizar; a preparação de respostas de contingência; e a preparação logística da entrevista, como 

por exemplo, o local (Braz, 2017; McGurk et al., 1993; Walsh & Bull, 2010).   

A preparação e o planeamento são facilmente introduzidos no repertório comportamental 

do investigador-entrevistador e a sua falta é identificada pelos polícias como nefasta à condução 

da entrevista (Clarke et al., 2011).  

2.3.2. Envolvimento e explicação 

Um elemento fundamental nesta fase e ao qual se refere a palavra “envolvimento” é a 

construção de rapport (Alison et al., 2015; Bull, 2013; Eastwood & Watkins, 2021; Schollum, 

2017; Vanderhallen & Versaeke, 2014; Walsh & Bull, 2010).  

A literatura refere que podem ser incluídos nesta segunda fase os princípios da entrevista 

motivacional para construir o rapport (Alison et al., 2015; Surmon-Böhr et al., 2020; Tedeschini 

& Jung, 2018). A entrevista motivacional é uma abordagem “diretiva e centrada no cliente que 

tem como objetivo promover a mudança comportamental através do apoio ao cliente para 

explorar e resolver a ambivalência” (Rollnick & Miller, 1995, p. 326). Assim como o modelo 

PEACE, a entrevista motivacional compreende uma fase que visa o envolvimento do indivíduo 

na dinâmica da entrevista, preconizando para tal uma abordagem humana e empática, contrária 

a um estilo de confrontação, através de técnicas como a explicação inicial do papel do indivíduo 
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na entrevista e qual o objetivo desta; o uso de questões abertas; a escuta reflexiva; o apoio ao 

indivíduo; e, o sumário do que foi dito (Rollnick & Miller, 2013).  

No que concerne à “explicação” o polícia deve elucidar o entrevistado sobre o propósito 

de estar a ser entrevistado e o formato da entrevista, e passar a mensagem de que a entrevista 

constitui uma oportunidade para ele contar a sua versão dos factos, o que contribui para a 

construção de rapport (Clarke, 2004; Clarke & Milne, 2001). Na explicação das suspeitas que 

recaiam sobre um indivíduo deve ser evitado o uso de jargão policial e de termos jurídicos que 

possam não ser compreendidos pelo suspeito, sobretudo quando este não está acompanhado de 

advogado (Marlow, 2013). Este primeiro contacto permite, também, ao polícia aperceber-se de 

eventuais necessidades ou dificuldades, designadamente, limitações linguísticas do entrevistado 

ou vulnerabilidades, como a idade ou deficiência (Schollum, 2017).  

2.3.3. Relato dos factos 

A fase do relato dos factos é considerada a mais importante do modelo (Walsh & Bull, 

2010), sendo o seu objetivo obter um relato dos acontecimentos, que serão analisados e 

explorados de acordo com as evidências já recolhidas pelo investigador, no sentido de confirmar 

o relato e obter mais informação (Clarke, 2005; Clarke & Milne, 2001). Nesse sentido inclui, 

além do relato, a clarificação (clarify) e a confrontação (challenge) do relato com as provas já 

obtidas (Schollum, 2017; Shepherd & Griffiths, 2013), através da técnica de divulgação de 

evidências (Walsh et al., 2016).   

Para obter um relato completo e verdadeiro o polícia pode socorrer-se de várias técnicas, 

como o uso do relato livre para entrevistas mais simples; a opção pela EC e as suas versões 

melhoradas, no caso de entrevistas mais complexas, como por exemplo, com testemunhas 

vulneráveis (Heydon & Lai, 2013; Schollum, 2017); ou o uso da conversation management 

(gestão da conversa) indicada para suspeitos ou testemunhas não colaborantes (Clarke, 2005; 

Schollum, 2017).  

A técnica conversation management estrutura-se em três partes: (1) a fase do entrevistado 

que se inicia com a colocação de uma questão aberta para que o entrevistado forneça a sua 

versão dos factos; (2) a fase do entrevistador, que divide as declarações anteriores por temas e 

visa clarificar o relato procurando por detalhes; e, (3) a fase de exploração das discrepâncias 

entre o relato do entrevistado e as provas já recolhidas, não devendo ser feita de forma 

confrontativa, mas meramente solicitando que esclareça essas discrepâncias. É uma técnica que 



A entrevista em contexto de investigação criminal: Perceções e práticas dos investigadores da Polícia de 

Segurança Pública 

26 

atribui um controlo maior ao entrevistador, diferenciando-se nesta característica da ECM, e por 

isso é mais adequada a suspeitos ou testemunhas não colaborantes, como já referido (Forensic 

Interview Solutions, n.d.; McGurk et al., 1993).   

Associada a uma boa qualidade do relato e ao resultado da entrevista estão as boas 

capacidades comunicacionais e a flexibilidade do investigador-entrevistador, assim como, a sua 

capacidade no que concerne à técnica conversation management, a confiança e a abertura de 

espírito (open-mind) (Walsh & Bull, 2010).  

2.3.4. Encerramento 

O modelo PEACE preconiza que o términus da entrevista seja incluído numa fase do 

procedimento designado por “encerramento”. A importância desta fase é defendida por vários 

autores como Colomb et al. (2013), Paulo et al. (2013) e Schollum (2017).   

No encerramento da entrevista devem ser abordados temas neutros para contrariar 

algumas emoções suscitadas durante a entrevista (Paulo et al., 2014) e compreende o sumário 

do que foi obtido nas fases anteriores (Clarke et al., 2011; Colomb et al., 2013; Howes, 2020; 

Paulo et al., 2013; Walsh & Milne, 2007). Serve para esclarecer o que não ficou inteiramente 

percebido, ou para o entrevistado acrescentar ou corrigir a informação e para informar ao 

entrevistado dos procedimentos que se seguem (Clarke & Milne, 2001; Howes, 2020; Schollum, 

2017; Walsh & Milne, 2007). Consubstancia uma oportunidade para deixar uma boa imagem 

da instituição e do profissionalismo do investigador (Walsh & Milne, 2007). Nas entrevistas que 

tenham a presença do advogado ou defensor, constitui uma oportunidade para este identificar 

quais são os elementos do relato do suspeito que o polícia está a evidenciar (Clarke & Milne, 

2001); e permite ao polícia criar um canal de comunicação, por exemplo, através da troca de um 

contacto telefónico, que possibilita ao entrevistado mais facilmente partilhar informação de que 

se recorde ou que tome conhecimento entretanto (Fisher & Geiselman, 2010; Paulo et al., 2014).  

Apesar da importância deste momento os investigadores-entrevistadores falham na sua 

execução (Clarke & Milne, 2001; Clarke et al., 2011; Howes, 2020; Walsh & Bull, 2010). Um 

dos motivos identificados resulta na urgência que os investigadores têm em terminar a entrevista 

após obterem alguma confissão acreditando que essa informação é suficiente para ter uma 

acusação ou condenação (Walsh & Bull, 2010). Por outro lado, aquando da presença de um 

defensor o encerramento tende a ser melhor executado (Clarke et al., 2011).  
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2.3.5. Avaliação 

A avaliação permite aprender com as experiências e melhorar o desempenho nas 

entrevistas futuras (Smets & Rispens, 2014). Compreende a autoavaliação e a heteroavaliação. 

No que concerne à autoavaliação, o investigador-entrevistador avalia se os objetivos da 

entrevista foram alcançados; analisa o processo criminal em face à nova informação recolhida; 

e, examina a sua prestação identificando fragilidades que devam ser alteradas posteriormente 

(Schollum, 2017). É uma tarefa que exige do polícia capacidade de reflexão (Walsh, 2013). No 

entanto, um estudo realizado por Walsh et al. (2017) conclui que os polícias atribuem uma 

autoavaliação mais elevada em comparação com a avaliação dos peritos à mesma prestação, o 

que demonstra que a sua perceção pode ser diferente da realidade.  

 A heteroavaliação resulta da análise e discussão do desempenho e dos problemas 

ocorridos dentro do grupo de pares, e da análise e transferência de conhecimento do superior 

hierárquico por meio da supervisão, o qual deve ser alguém mais capacitado e experiente (Smets 

& Rispens, 2014). Permite, ainda, a identificação de problemas ocorridos durante a entrevista 

(Clarke & Milne, 2001), a passagem do conhecimento aprendido para a prática (Walsh, 2013) e 

a garantia da legalidade do procedimento e da validade da matéria obtida (Braz, 2017). Da 

heteroavaliação resulta um feedback, seja do grupo de pares, seja dos supervisores, que é 

identificado na literatura como um mecanismo importante para otimizar as competências de 

condução da entrevista investigativa (Beek & Hoekendijk, 2015; Cederborg et al., 2021; 

Hanway & Akehurst, 2018; Smets & Rispens, 2014). Para tal, o feedback deve ser tempestivo, 

preciso e fornecer o apoio necessário aos polícias (Walsh, 2013). 

A fase da avaliação está associada a uma garantia da qualidade da entrevista por permitir 

a capacitação dos polícias quanto às melhores práticas a utilizar na entrevista, juntamente com 

o treino formal inicial e recorrente (Chung et al., 2021). Apesar deste carácter de 

imprescindibilidade, é uma fase pouco implementada pelos polícias (Howes, 2020). 

2.3.5. Eficácia do modelo 

O PEACE é o modelo de entrevista policial mais influente (Cullen et al., 2021), inclusive 

em Portugal (Braz, 2021), tendo sido adotado pelas polícias de vários países (Walsh & Bull, 

2015). É indicado para entrevistar suspeitos (Howes, 2020), mas também vítimas e testemunhas 

(Miller et al., 2018). Dada a preponderância no panorama mundial do novo paradigma da 

entrevista investigativa, esta foi aclamada pelo Relator Especial da ONU para a Tortura e outros 
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tratamentos cruéis, desumanos e degradantes, Juan Mendéz (2016). Tendo como objetivo a 

recolha de informação, o PEACE contribui para a diminuição do uso de técnicas menos éticas 

(Walsh et al., 2016), evitando problemas de opressão do entrevistado, o que poderia colocar em 

causa a validade das provas obtidas (Eastwood & Watkins, 2021).  

A primeira avaliação do PEACE foi realizada por McGurk et al. (1993). Estes autores 

avaliaram a prestação dos polícias que se submeteram a uma formação de cinco dias sobre o 

modelo. Os resultados obtidos indicam uma melhoria na prestação dos polícias, que se manteve 

seis meses após o curso, tanto em entrevistas simuladas como em entrevistas reais (McGurk et 

al., 1993).  

Anos mais tarde Clarke e Milne (2001) realizaram uma avaliação ao nível nacional 

(Inglaterra e País de Gales) da implementação do modelo no terreno. À data da avaliação já 70% 

dos polícias tinham recebido formação dos parâmetros do PEACE. Apesar das falhas verificadas 

na implementação do modelo às entrevistas a suspeitos e testemunhas, houve uma melhoria no 

desempenho em comparação com as críticas recebidas antes da implementação do modelo, por 

exemplo: uma melhor preparação, colocação de um menor número de questões sugestivas e 

menos interrupções nas entrevistas com suspeitos; as entrevistas realizadas por polícias 

treinados foram de maior duração; e, as polícias com estratégias de supervisão obtiveram 

melhores prestações (Clarke & Milne, 2001), encontrando-se a supervisão positivamente 

relaciona com a boa prestação dos polícias (Clarke, 2005).  

Vários estudos sobre a perceção dos polícias concluíram que o modelo PEACE é tido 

como um modelo eficaz para a concretização dos objetivos da entrevista investigativa (Clarke 

& Milne, 2001; Walsh & Milne, 2007). Clarke e Milne (2001) aferiram que o modelo é 

percecionado pelos polícias como um bom mecanismo para dotá-los de ferramentas eficientes 

para entrevistar suspeitos, testemunhas e vítimas. Walsh e Milne (2007) verificaram que 81% 

dos polícias inquiridos concorda com a eficácia do modelo, sobretudo se a estrutura do modelo 

for seguida. No entanto, os polícias percecionam o modelo como inflexível impedindo o polícia 

de adaptar a entrevista ao que é dito pelo entrevistado, o que para os autores, é uma ideia errada 

(Walsh & Milne, 2007). Clarke e Milne (2001) já tinham defendido a flexibilidade do modelo, 

afirmando que este apresenta um conjunto de ferramentas que o investigador deve usar de 

acordo com o contexto e não meramente seguindo a estrutura lecionada em formação. 
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Walsh e Bull (2010) analisaram 142 entrevistas a suspeitos que seguiam o preconizado 

pelo modelo PEACE e compararam com entrevistas que não seguiam os parâmetros do PEACE, 

obtendo que aquelas entrevistas conduzidas de acordo com o modelo foram mais eficazes na 

produção de relatos compreensivos ou de confissões integrais.  

Clarke et al., (2011), nomeadamente no âmbito do crime contra o património, compararam 

as entrevistas conduzidas por polícias submetidos e não submetidos a um programa de treino do 

modelo PEACE. Verificaram que o treino de uma semana tem poucos efeitos imediatos nas 

práticas de entrevista com suspeitos, todavia, com o tempo os polícias que receberam esse treino 

foram melhorando o seu desempenho. As melhorias revelaram-se num desenvolvimento mais 

completo da fase de planeamento e preparação; na confiança e capacidades de comunicação dos 

polícias; na estruturação e incidência nos tópicos mais relevantes na fase do relato; no uso da 

escuta ativa e mente aberta; e, na colocação de questões mais adequadas e realização de menos 

interrupções. As maiores dificuldades encontradas manifestaram-se, por exemplo, na 

exploração do depoimento dos suspeitos e na articulação do relato dos suspeitos com a técnica 

de divulgação de evidências. O estudo conclui que os polícias treinados com o modelo PEACE 

têm uma maior probabilidade de obter um relato compreensivo dos factos, confissões e menos 

respostas negativas ou sem comentários, e que a presença de um advogado/defensor não tem 

qualquer efeito no desempenho dos polícias (Clarke et al., 2011).  

Barron (2017) estudou a eficácia do modelo comparando entrevistas a suspeitos 

conduzidas por polícias canadianos que receberam ou não receberam formação no âmbito do 

PEACE. Os resultados obtidos revelaram que os polícias treinados; usaram um menor número 

de técnicas de índole coerciva; optaram por um maior uso de questões abertas e menos questões 

sugestivas; fizeram mais esclarecimentos; e, obtiveram mais informação dos suspeitos, o que 

pode ser um resultado direto da melhor prestação ao longo da entrevista. 

No caso dos polícias ingleses, todos eles, independentemente da sua função, recebem 

formação sobre o PEACE no curso de recrutamento. Porém, um estudo concluiu que a inclusão 

desse módulo impacta negativamente a motivação dos formandos, por lhes exigir o 

conhecimento de diversos conteúdos, pelo que se preconiza uma formação faseada considerando 

as necessidades genéricas e especiais dos polícias, isto é, o domínio de técnicas básicas para 

usar em funções de primeira linha e um domínio mais avançado para quem executa funções de 

investigação (Mount & Mazerolle, 2021).  
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Face à reputação mundial do PEACE, e atendendo ao panorama investigativo das polícias 

portuguesas, Marques e Milne (2019) defendem a adoção do modelo PEACE pelas polícias 

nacionais, como é o caso da PSP, para entrevista de suspeitos e testemunhas.  

3. Fatores condicionantes da entrevista 

A forma como a entrevista decorre e os resultados obtidos podem ser influenciados pelas 

características individuais do investigador-entrevistador (Akca & Eastwwod, 2021) e do 

entrevistado (Lee & Kim, 2021), pelo contexto onde decorre a entrevista (Hanway et al., 2018) 

e pela relação entre o investigador-entrevistador e o entrevistado (Howes, 2020). Estas 

condicionantes foram agrupadas em fatores pessoais, situacionais e relacionais, respetivamente.  

3.1. Pessoais 

Quando a literatura identifica as características pessoais que dificultam o alcance dos 

objetivos da entrevista, refere-se, por um lado, às características do investigador-entrevistador 

e às características do entrevistado, por outro lado. No que concerne às primeiras são 

identificadas características da personalidade (Akca et al., 2021; Akca & Eastwood, 2021; 

Fisher & Geiselman, 1992; Milne et. al., 2019), cognitivas (Milne et al., 2019) e a experiência 

do polícia (Akca et al., 2021).  

 Walsh e Milne (2007) identificam como características negativas a presunção da 

culpabilidade do suspeito, a fraca capacidade de escuta, a agressividade e uma preparação 

deficitária. Por outro lado, referem as características de firmeza, sentido de justiça, capacidade 

de escuta e uma boa preparação e planeamento como indicadores de sucesso. Por sua vez, Clarke 

et al. (2011) identificam a autoconfiança, a mente aberta, a flexibilidade, a capacidade 

comunicacional e a escuta ativa como características essenciais para uma boa prestação do 

polícia, no entanto, afirmam que as capacidades de comunicação mais complexas e de análise 

de informação são de difícil implementação pelos polícias, devido à pouca flexibilidade 

demonstrada.  

Um estudo conduzido por Akca e Eastwood (2021) aferiu que os traços da personalidade 

associados a um maior sucesso na entrevista são a agradabilidade, a abertura e a extroversão, 

pelo que os participantes que não obtiveram uma pontuação alta nestes traços tiveram resultados 

inferiores na entrevista.   
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Diversos estudos identificam a carga cognitiva como um obstáculo emergente em face 

ao trabalho mental que o investigador-entrevistador necessita fazer no decurso da entrevista 

(Griffiths et al., 2011; Hanway et al., 2021; Hanway & Akehurst, 2018), entendendo-se por 

carga cognitiva o resultado de um trabalho mental excessivo aquando da realização de atividades 

(Acker et al., 2018). As exigências solicitadas ao investigador resultam na redução do seu 

desempenho, por exemplo, na diminuição da sua capacidade de escuta, na formulação de mais 

questões fechadas, em mais interrupções ao relato do entrevistado (Griffiths et al., 2011) e numa 

recordação menos precisa dessas declarações (Hanway et al., 2021).  

Quanto às características do entrevistado, Brunel et al. (2021) apontam a falta de 

cooperação e de recetividade como fatores condicionantes da entrevista. Por sua vez, Lee e Kim 

(2021) optam por descrever as características que dificultam ou impossibilitam o 

estabelecimento do rapport, tais como, a timidez, a hostilidade para com pessoas desconhecidas 

e a falta de competências comunicacionais. Sousa (2020) refere características pessoais da 

testemunha que podem interferir no processo de recuperação da memória, como por exemplo, a 

idade da testemunha e o estado mental no momento da entrevista.  

Kelly et al. (2015), com uma amostra de 225 investigadores provenientes de dez países, 

estudaram a perceção sobre a eficácia das técnicas de entrevistas com grupos com iguais ou 

diferentes características socioculturais, e concluíram que os polícias percecionam uma maior 

eficácia com entrevistados com as mesmas características que eles próprios, sugerindo que a 

seleção dos investigadores deve atender às características heterogéneas da sociedade ocidental.   

3.2. Situacionais 

Os fatores situacionais referem-se às características espácio-temporais envolventes da 

entrevista (Brunel et al., 2021; Miller et al., 2018) e são considerados fatores de risco para a 

ocorrência de uma falsa confissão (Gudjonsson, 2021; Kassin et al., 2009). Kassin et al. (2009) 

preconizam que os fatores situacionais como o isolamento, a duração da entrevista, a 

apresentação de falsas evidências e a técnica de minimização, isto é, fornecer justificações para 

o cometimento do crime, contribuem para a ocorrência de falsas confissões, No mesmo sentido, 

Gudjonsson (2021) advoga que os fatores situacionais, como a natureza e duração da entrevista 

e a pressão processual, contribuem para a coerção sobre o entrevistado, que juntamente com 

outros fatores de risco pode culminar numa falsa confissão.   
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A carga horária do polícia (Kyriakidou et al., 2020) e o local da entrevista impactam na 

qualidade desta (Hanway & Akehurst, 2018). A manipulação do espaço está associada a um 

estilo de entrevista acusatório (Miller et al., 2018). Dawson et al. (2017) estudaram a influência 

do espaço na disponibilidade dos entrevistados para prestar declarações e concluíram que os 

participantes entrevistados numa sala mais aberta (maior, com janelas e objetos indicadores de 

abertura, e.g., um livro aberto sobre uma prateleira), partilharam mais informação, do que 

aqueles entrevistados numa sala mais pequena, menos confortável e sem decoração. Estes 

resultados contrariam algumas considerações feitas por outros autores, nomeadamente, a 

preferência por um espaço neutro com poucas distrações (Fisher & Geiselman, 1992; Milne & 

Bull, 2016). Um segundo estudo realizado por Dawson et al. (2017) incluiu uma sala ainda 

maior mas sem os objetos indicadores de abertura, concluindo que a sala com os objetos que 

simbolizavam a abertura potenciou a perceção nos entrevistados de que o polícia suspeitava 

deles, tornando-se contraproducente para uma eventual colaboração dos entrevistados. Os 

participantes entrevistados numa sala ampla forneceram mais detalhes gerais do que os 

participantes entrevistados numa sala de custódia, mais pequena. Concluíram que a amplitude 

do espaço é a influência principal na divulgação de informação (Dawson et al., 2017). 

Apesar dos resultados expostos, muitos autores preconizam a preferência por um espaço 

neutro sem objetos que provoquem alterações emocionais no entrevistado (Braz, 2017) ou 

distrações (Hoogesteyn et al., 2020), sem fontes de ruído (Fisher & Geiselman, 1992), sem 

janelas (Inácio & Ademar, 2021), com o mobiliário estritamente necessário (Fisher & 

Geiselman, 1992; Inácio & Ademar, 2021), e sem a interrupção da entrevista por terceiros 

(Inácio & Ademar, 2021). Tedeschini e Jung (2018) defendem a criação de um espaço que 

acalme o suspeito e propicie o diálogo. Fisher e Geiselman (1992) sugerem a criação de um 

espaço próprio, afirmando Braz (2021) que as polícias de investigação têm tido essa 

preocupação.  

3.3. Relacionais  

Há fatores que se interpõem à interação e relação entre o investigador-entrevistador e o 

entrevistado, nomeadamente, fatores institucionais e extrainstitucionais (Brunel et al., 2021; 

Hanway & Akehurst, 2018); e a presença de intérpretes (Heydon & Lai, 2013; Howes, 2020).  

As condicionantes institucionais advêm da pressão exercida pelos superiores hierárquicos 

para a célere resolução dos processos, impedindo que se conduza a entrevista de acordo com 
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todos os parâmetros preceituados pela literatura (Brunel et al., 2021). Paralelamente, há 

condicionantes extrainstitucionais que constituem um fator de stress adicional, como por 

exemplo, os Procuradores (Hanway & Akehurst, 2018).  

A presença de um intérprete na sala está associada a uma desvirtuação das técnicas 

utilizadas pelo investigador, uma vez que: o intérprete interrompe o relato livre do entrevistado 

para traduzir; se não fizer contacto visual com o entrevistado após a tradução este não continua 

o que leva o polícia a colocar outra questão, apesar de não ter obtido o relato completo; as pausas 

intencionais do polícia não são respeitadas pelo intérprete; e determinadas palavras são 

traduzidas com outro sentido (Heydon & Lai, 2013). O estudo realizado por Howes (2020) vai 

no mesmo sentido da principal conclusão do estudo anterior, ou seja, a desvirtuação das técnicas 

de entrevista, com uma nota particular para a construção de rapport que pode ser comprometida 

com a intermediação do intérprete. Portanto, interfere na espontaneidade e genuinidade do 

diálogo, e cria a possibilidade de tradução errada ou divergente do seu sentido social e cultural 

atribuído pelo entrevistado no seu País de origem.  

4. Problema de investigação 

A análise do estado da arte permitiu identificar os modelos e técnicas de entrevista mais 

eficazes, tanto na ótica da produção da prova como na ótica da validade processual no que 

concerne ao princípio da lealdade e da dignidade da pessoa. Apurou-se que algumas dessas 

práticas integram a formação da PSP, tanto na vertente inicial como de especialização e 

atualização. Akca et al. (2021) concluíram que os cursos de formação policial, que ministram 

os modelos de entrevista apresentados, são mais idóneos para potenciar a eficácia dos polícias. 

Porém Cullen et al. (2021) afirmam que o ensino de um modelo específico e a sua integração 

em manuais de procedimentos, não implica necessariamente a sua aplicação prática no terreno.  

Do que foi possível averiguar, existem poucos estudos sobre o repertório e eficácia técnica 

dos investigadores portugueses. Dos estudos analisados, só um é específico da realidade da PSP. 

Santos (2006) estudou a aplicação da EC pelos investigadores da PSP, concluindo pela sua parca 

implementação. Florêncio (2008) aponta a necessidade de se realizarem estudos sobre as 

técnicas de entrevista utilizadas pelos OPC em Portugal, e evidencia algum desconhecimento 

por parte de uma amostra de investigadores da GNR quanto ao contributo nefasto do próprio 

investigador e das técnicas utilizadas na produção de falsas confissões. Marques e Milne (2019) 

analisaram as perceções de vários OPC (e.g. PSP, GNR, SEF) quanto à aplicação da EC, 
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concluindo que os polícias falham em aplicar o procedimento completo da EC, sobretudo, 

quanto às técnicas mais exigentes. No entanto, Marques e Milne (2019) não especificam os 

resultados por OPC, pelo que não se consegue aferir o desempenho dos investigadores da PSP.   

Apesar da existência destes estudos o foco principal foi a EC, não esclarecendo, afinal, 

qual é o repertório técnico utilizados pelos investigadores. Assim, partindo da premissa que o 

desconhecimento de uma realidade não permite identificar problemas e necessidades existentes, 

nem desenhar medidas para resolver esses problemas, ou sustentar e reforçar as boas práticas 

correntes, pretende-se com este estudo alcançar o seguinte objetivo geral: contribuir para um 

maior conhecimento sobre as práticas de entrevista investigativa na PSP. Como objetivos 

específicos visa-se: (1) identificar as boas práticas da entrevista investigativa constantes na 

literatura; (2) descrever a formação dos investigadores (polícias da PSP) em técnicas de 

entrevista; (3) identificar as práticas de entrevista utilizadas pelos investigadores; (4) identificar 

as necessidades formativas dos investigadores; e, (5) identificar as condicionantes que os 

investigadores enfrentam na condução da entrevista.  

Como se viu, os polícias dispõem de diferentes modelos e técnicas, com eficácia também 

distinta, para conduzir as entrevistas investigativas. Neste sentido pretende-se responder às 

seguintes questões de investigação:  

▪ Quais as perceções e as práticas dos investigadores criminais da Polícia de 

Segurança Pública no âmbito da entrevista investigativa?  

▪ Qual é a formação e as necessidades formativas dos investigadores quanto às 

técnicas de entrevista?  

▪ Qual é o repertório de técnicas específicas e o domínio técnico dos investigadores? 

▪ Que condicionantes (constrangimentos, limitações) identificam na prática da 

entrevista investigativa? 
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Capítulo II – Método 

1. O estudo 

Como referem Quivy e Campenhoudt (1995/2008, p. 31) “uma investigação é, por 

definição, algo que se procura”. E neste processo de procura seguiu-se um método qualitativo 

que, “permite ao investigador explorar significados, interpretações e experiências individuais” 

(Birchall, 2014, p. 1) e aceder às “opiniões, perspetivas e atitudes” (Nassaji, 2015, p. 129) dos 

participantes. O método qualitativo é indicado, entre outras razões, para quando o investigador 

tem um problema que deve ser explorado; quando é essencial um maior conhecimento sobre um 

problema; para habilitar as pessoas a partilhar a sua história; ou quando se quer perceber os 

contextos de abordagem de problemas pelos participantes (Gonçalves et al., 2021).  Desta forma, 

mostra-se adequado ao estudo da problemática definida, aos objetivos estipulados e às questões 

de investigação estabelecidas.  

À natureza qualitativa acresce o caráter exploratório e descritivo do estudo, uma vez que 

se procura conhecer algo que ainda não se conhece e descrevê-lo (Duhamel & Fortin, 1999). É 

exploratório porque pretende conhecer um objeto de estudo do qual se possuía um conhecimento 

residual, tendo como ponto de partida as questões anteriormente enunciadas (Carmo, 2021). E 

é descritivo porque pretende “descrever um fenómeno e as suas características” (Nassaji, 2015, 

p. 129) através da resposta a “o quê” em detrimento do “porquê” e do “como”.   

Assim, opta-se por uma abordagem qualitativa, descritiva e exploratória, que como 

afirmam Hunter et al. (2019, Secção Data Analysis, para. 3) “visa explorar e descrever as 

experiências dos participantes em relação ao fenómeno em estudo”.   

2. Participantes 

A população em estudo são os investigadores da PSP, os quais foram selecionados através 

de uma estratégia de amostragem por conveniência, que é preconizada por Hunter et al. (2019) 

como a estratégia de amostragem indicada para os estudos qualitativos, descritivos e 

exploratórios. Esta estratégia de seleção dos participantes, isto é, da amostra, privilegiou os 

polícias, que embora no seu conjunto não sejam representativos da população em estudo, são 

característicos desta, adequando-se assim ao instrumento de recolha de dados utilizado, 

conforme defendem Quivy e Campenhoudt (1995/2008).  
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Os critérios de inclusão dos participantes na amostra foram os seguintes: (1) o carácter 

voluntário da participação; (2) polícias da categoria de Agente; (3) com funções de investigação 

criminal; (4) com muita experiência; e (5) que desempenhem funções de investigação de crimes 

contra o património. Nesse sentido, entende-se como indicativo da experiência do polícia ter, 

no mínimo, cinco anos de trabalho como investigador criminal, como definiram Dando et al. 

(2008), Fisher et al. (1989) e Neiva (2008).  Optou-se por restringir a amostra aos polícias afetos 

exclusivamente à investigação dos crimes contra o património, pelos seguintes motivos: 

1. Para acautelar algum enviesamento que poderia resultar do tipo de crime que o polícia 

investiga; 

2. Muitos dos estudos apresentados no primeiro capítulo incluem, em grande número, 

participantes que investigam crimes contra o património, por exemplo, Clarke (2005), 

Clarke et al. (2011), Clarke e Milne (2001), Geiselman et al. (1985), Fisher et al. (1989), 

Smith e Bull (2014);  

3. No âmbito do CEIIT são exclusivamente ministrados os crimes contra o património, não 

focando outras tipologias criminais (DIC, 2014).  

A amostra é constituída por um total de 20 polícias da categoria de Agente, com muita 

experiência na valência de investigação criminal, dos quais 10 exercem funções no Comando 

Metropolitano do Porto (COMETPOR) e 10 desempenham funções no Comando Metropolitano 

de Lisboa (COMETLIS), por forma a abranger uma melhor imagem do panorama dos 

investigadores da PSP. Conforme a Tabela 1, a idade dos participantes varia entre os 36 e os 53 

anos (M = 47,35 anos; DP = 3,75 anos) e o tempo de serviço na investigação criminal varia 

entre os 10 e os 31 anos (M = 19,4 anos; DP = 4,72). Integram a amostra 18 polícias do género 

masculino (90%) e duas polícias do género feminino (10%), os quais têm uma carga processual 

que varia entre um e 120 processos distribuídos (M = 29,1 processos; DP = 31,35 processos).  

Tabela 1 

Caracterização dos Participantes 
 

n 

Género Idade 
Tempo  de efetividade Processos 

distribuídos PSP IC 

H M M DP M DP M DP M DP 

COMETLIS 10 8 2 47,8 4,6 24,8 4,58 19,8 5,96 20,1 19,41 

COMETPOR 10 10 0 46,9 2,55 24,9 2,95 19 2,93 38 37,79 

N 20 18 2 47,4 3,75 24,9 3,85 19,4 4,72 29,1 31,35 
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3. Corpus 

Bardin (1977/2020, p. 122) define corpus como “o conjunto dos documentos tidos em 

conta para serem submetidos aos procedimentos analíticos”. Nesse sentido o corpus desta 

investigação é constituído pelas transcrições de 20 entrevistas.  

4. Instrumentos 

O presente estudo utiliza dois tipos de instrumentos: um instrumento de recolha de dados 

e um instrumento de análises dos dados recolhidos.  

4.1. Instrumento de recolha de dados: Entrevista 

 O instrumento de recolha de dados selecionado é a entrevista, uma vez que os estudos 

de natureza qualitativa, descritiva e exploratória tendem a socorrer-se deste tipo de instrumento 

para a obtenção de dados (Sandelowski, 2000; Ward et al., 2018). Este instrumento é idóneo 

“quando existe a necessidade de recolher informações detalhadas sobre as opiniões, os 

pensamentos, as experiências e os sentimentos das pessoas” (Magalhães & Paúl, 2021, p. 67), 

ou seja, revelou-se o instrumento adequado para aceder às práticas e perceções dos participantes.  

O tipo de entrevista selecionado é a entrevista semiestruturada e semidiretiva. A entrevista 

semiestruturada é bastante utilizada nos estudos qualitativos e descritivos (Sandelowski, 2000) 

e caracteriza-se pela colocação tendencial de questões abertas ao entrevistado, que dispõe de 

uma maior liberdade de resposta (Flick, 2002/2005; Haro et al., 2016), sendo comum a 

colocação de questões abertas nos estudos qualitativos (Ward et al., 2018), o que, desta forma, 

possibilita aceder a mais informação.  

No mesmo sentido, a opção por uma entrevista semidiretiva dota o entrevistador de uma 

margem de liberdade maior, podendo dispor de um conjunto de questões-guia, as quais, poderá 

colocar, ou não colocar, sob a ordem e formulação em que se encontravam escritas previamente 

e de acordo com a informação que o entrevistando concede (Quivy & Campenhoudt, 

1995/2008).  

4.2. Instrumento de análise de dados: Análise de conteúdo  

Os dados recolhidos foram tratados através da análise de conteúdo, que é um instrumento 

adequado à análise de dados em estudos qualitativos (Sandelowski, 2000).  

A análise de conteúdo é definida por Bardin (1977/2020) como: 
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um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens indicadores (quantitativos 

ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção/receção (variáveis inferidas) destas mensagens. (p. 44) 

Das diversas técnicas de análise de conteúdo, optou-se por implementar a técnica de 

análise categorial, que “consiste em calcular e comparar as frequências de certas características 

(na maior parte das vezes, os temas evocados), previamente agrupadas em categorias 

significativas” (Quivy & Campenhoudt, 1995/2008, p. 228). Este instrumento permite reduzir a 

informação de forma sistemática em categorias de conteúdo através de regras de codificação 

(Magalhães & Paúl, 2021). Para tal, Vala (2009) identifica cinco operações essenciais à análise 

de conteúdo: a definição de objetivos e de um referencial teórico; a composição de um corpus; 

a determinação de categorias; o estabelecimento de unidades de análise; e, a quantificação. 

Poderemos acrescentar uma sexta operação: a formulação de inferências a partir dos resultados. 

As primeiras operações foram anteriormente apresentadas, restando explicar as três operações 

seguintes. 

O corpus é codificado segundo regras específicas, que desencadeiam o seu “recorte, 

agregação e enumeração” (Bardin, 1977/2020, p. 129). Nesse sentido, são definidas categorias 

que agrupam um conjunto de segmentos de conteúdo, isto é, as unidades de registo (u.r.), de 

acordo com características que lhes são transversais, sob um nome genérico. (Bardin, 

1977/2020). O processo de categorização inclui a catalogação e classificação de elementos 

isolados, no sentido de impor-lhes uma maior organização (Bardin, 1977/2020). Quanto à 

definição de categorias optou-se por utilizar um procedimento misto, que inclui a definição de 

categorias que surgem do quadro teórico subjacente à investigação e categorias que emergem 

do corpus (Pais, 2004).  

As categorias devem obedecer a critérios de exclusão mútua (Bardin 1977/2020; 

Krippendorff, 2004), de exaustividade (Krippendorff, 2004) e de pertinência (Bardin, 

1977/2020). O critério de exclusão mútua, ou exclusividade, impõe que as unidades de registo 

não podem integrar mais do que uma categoria (Bardin 1977/2020; Krippendorff, 2004); por 

sua vez, o critério da exaustividade estipula que todas as unidades de registo devem ser 

codificadas numa categoria, não podendo ser excluída qualquer delas por falta de 
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representatividade (Krippendorff, 2004); por último, o critério da pertinência refere-se à 

adequação aos objetivos e perguntas de investigação (Bardin, 1977/2020), pelo que se excluem 

os segmentos de texto que se afastam completamente do tema de investigação.  

A análise de conteúdo visa “a inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção (ou, eventualmente, de receção), inferência esta que recorre a indicadores 

(quantitativos ou não)” (Bardin, 1977/2020, p. 40), ou seja, como expõe a autora, a inferência 

permite a passagem da fase descritiva, com a enumeração das características do corpus, para a 

fase da interpretação, na qual se atribui significados a essas características. Parte-se de uma 

análise quantitativa que assenta na ideia de que “a importância da uma unidade de registo 

aumenta com a frequência de aparição” (Bardin, 1977/2020, p. 134).    

Importa, por fim, esclarecer que foram salvaguardados os critérios de fiabilidade e 

validade. Tem-se que a fiabilidade da análise estabelece que “as diferentes partes de um mesmo 

material, ao qual se aplica a mesma grelha categorial, devem ser codificadas da mesma maneira, 

mesmo quando submetidas a várias análises” (Bardin, 1977/2020). Assim, para garantir este 

critério realizou-se uma análise intra e intercodificador, ou seja, a codificação do material pelo 

mesmo investigador em momentos temporais diferentes e a codificação do material por outro 

investigador, obtendo os mesmos resultados, como preconiza Krippendorff (2004). Quanto à 

validade, “diz-se que um instrumento é válido se medir aquilo que o seu utilizador diz que mede” 

(Krippendorff, 2004, p. 313), qualificando os seus resultados como verdadeiros.  

5. Procedimento 

Flick (2002/2005) afirma que uma forma de garantir a fiabilidade do processo de 

investigação é através do seu registo, mostrando-se imprescindível a explanação dos 

procedimentos efetuados. É a clareza e justificação dos procedimentos tomados na investigação 

que permite a reprodução do estudo por outros investigadores (Pais, 2004). Assim, já 

justificadas as opções metodológicas, importa descrever todo o caminho tomado.  

Primeiramente, foi solicitada autorização para a realização de entrevistas a polícias e, 

ainda para acesso e utilização de documentação relativa à formação dos polícias, já citada na 

primeira parte da investigação (cf. Apêndices A, B, C e D). Concedidas as respetivas 

autorizações da Direção Nacional (cf. Anexo E), seguiu-se o procedimento formal para a seleção 

dos participantes no estudo, através de e-mail para o Núcleo de Formação do COMETLIS e do 

COMETPOR (cf. Apêndices F e G).  
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A Divisão de Investigação Criminal do COMETLIS indicou os 10 participantes 

provenientes das seis Esquadras de Investigação Criminal (EIC), cabendo à investigadora deste 

estudo a calendarização das entrevistas, que decorreram presencialmente nas instalações 

daquela Divisão em sala reservada para o efeito. Diferentemente, quanto aos participantes 

colocados no COMETPOR, a investigadora deslocou-se às instalações da 1ª EIC e foi 

questionando aos polícias presentes quanto à disponibilidade de participarem no estudo, tendo 

as entrevistas decorrido individualmente em sala específica.  

Foi assegurado o carácter de voluntarismo dos participantes, sendo-lhes explicados o 

contexto e os objetivos da investigação e garantido o anonimato e confidencialidade da sua 

participação. Para tal, foi entregue e assinado um termo de consentimento informado (cf. 

Apêndice H) em cumprimento dos preceitos éticos subjacentes à investigação científica.  

Após a obtenção do termo de consentimento informado, foram recolhidos dados 

demográficos tendentes à caracterização dos participantes, nomeadamente, a idade, o género, o 

tempo de efetividade na PSP e na IC e o número de processos distribuídos ao participante.  

Todas as entrevistas principiaram com a mesma pergunta, a saber: Qual é o objetivo da 

entrevista policial? Depois, desenvolveram-se em torno dos temas seguintes:  

1. compreensão e conceção da entrevista investigativa: neste tema visou-se explorar a 

perceção do polícia quanto ao objetivo da entrevista investigativa, a sua importância e 

estruturação; 

2. trabalho pessoal relacionado com a condução das entrevistas: neste tema pretendeu-se 

explorar o repertório técnico do polícia; 

3. condicionantes à condução da entrevista: neste tema procurou-se entender as 

condicionantes que obstaculizam à realização da entrevista e à concretização dos 

objetivos visados;  

4. caracterização do investigador-entrevistador: neste tema vislumbrou-se identificar as 

características do investigador-entrevistador percecionadas como ideais; e 

5. formação do investigador-entrevistador: neste tema pretendeu-se compreender e 

explorar a formação do polícia no âmbito da investigação criminal no geral, e 

especialmente, na temática das entrevistas policiais (cf. Apêndice I).   

As entrevistas foram gravadas através do gravador de um telemóvel e tiveram uma 

duração total de 14 horas e 10 minutos (M = 42 minutos e 30 segundos; DP = 13 minutos e 59 
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segundos). Seguidamente, as entrevistas foram transcritas integralmente, com uma duração total 

de transcrição de 72 horas e 27 minutos (M= 3 horas, 37 minutos e 21 segundos; DP = 1 hora, 

11 minutos e 50 segundos).  

Finda a recolha dos dados, seguiu-se a construção da grelha categorial partindo do 

enquadramento teórico e dos objetivos da investigação, sendo definidas sete categorias, a saber: 

Categoria A – Caracterização da entrevista; Categoria B – Técnicas; Categoria C – 

Condicionantes pessoais; Categoria D – Condicionantes situacionais; Categoria E – 

Condicionantes relacionais; Categoria F – Investigador-entrevistador; e, Categoria G – 

Formação. Do corpus emergiu a Categoria H – Outras características, por necessidade de incluir 

características referentes ao Arguido/Suspeito (Subcategoria H.1.), à Testemunha/Lesado 

(Subcategoria H.2.) e à Sala da entrevista (Subcategoria H.3.), que descreviam estes três 

elementos, mas são eram passíveis de inclusão nas categorias previamente formuladas, como 

por exemplo, a referência à atitude colaborativa do arguido ou da testemunha, que não sendo 

uma condicionante pessoal, merecia uma categorização autónoma; bem como, a referência a 

características da sala da entrevista, que por si só não poderiam ser consideradas uma 

condicionante situacional. Definidas as categorias foram estabelecidas as regras de codificação 

respetivas, conforme Apêndice J.  

Fixado o quadro categorial final (cf. Apêndice K) procedeu-se ao tratamento do corpus, 

com a codificação das unidades de registo, observando os critérios de fiabilidade e validade 

expostos. Como já referido, a investigadora replicou a codificação do corpus em dois momentos 

temporais distintos, obtendo os mesmos resultados, assegurando a fiabilidade intracodificador. 

O material foi ainda codificado por um segundo codificador experiente, que obteve os mesmos 

resultados, garantindo a fiabilidade intercodificador.  

Após a codificação das u.r., procedeu-se à sua contabilização e cálculo das frequências 

das respetivas categorias e subcategorias, e consequente interpretação e análise dos resultados 

obtidos, os quais são seguidamente expostos.   
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Capítulo III – Resultados e Discussão 

Neste capítulo são apresentados e discutidos os resultados obtidos, iniciando-se com a 

apresentação e discussão dos resultados das categorias e subcategorias de forma geral, 

analisando imediatamente de forma mais pormenorizada os resultados apurados nas categorias 

com maior representatividade. Num segundo estudo são apresentadas e analisadas as diferenças 

de resultados obtidos por Comando.  

1. Apresentação e discussão genérica dos resultados 

A contabilização das u.r. culminou num total de 1610 u.r. (M = 201,25; DP= 109,70), que 

se distribuem pelas oito categorias conforme Figura 1 (cf. Apêndice L para uma descrição mais 

detalhada). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O discurso dos polícias incidiu, predominantemente, nas técnicas de entrevista (Categoria 

B). Além das técnicas, a caracterização da entrevista (Categoria A) foi, também, um tema 

prevalente nas respostas dos participantes. Com menor incidência, comparativamente às 

temáticas já mencionadas, os polícias focaram a formação (Categoria G), as condicionantes 

situacionais (Categoria D), as condicionantes pessoais (Categoria C) e os temas relacionados 

com o próprio investigador-entrevistador (Categoria F).  
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No entanto, se tomarmos a temática das condicionantes como um todo, pode afirmar-se 

que o discurso dos polícias incide, sobretudo – em mais de um quarto das u.r. contabilizadas -

nos fatores que podem condicionar a condução da entrevista aos níveis pessoal, situacional e 

relacional (Categorias C, D e E, respetivamente), deixando evidente a sua preocupação maior. 

Face aos resultados expostos, pode dizer-se que os polícias, nas suas respostas, foram ao 

encontro dos objetivos específicos e questões de investigação enunciadas.  

Colocando, agora, a ótica nos subtemas (as 33 subcategorias; cf. Apêndice M), afere-se 

que as condicionantes atinentes ao espaço parecem constituir as preocupações mais prevalentes, 

denotando maior apreensão face aos constrangimentos oferecidos pelo espaço, que são lidos 

enquanto fatores de perturbação da situação de entrevista. Os participantes enfatizaram, ainda, 

a importância da técnica de construção de rapport e da preparação da própria entrevista.  

Seguidamente far-se-á uma apresentação mais pormenorizada dos resultados, com 

ilustrações das u.r..  

2. Apresentação e discussão dos temas com maior incidência 

Como se viu, as técnicas de entrevista (Categoria B) surgem predominantes nas respostas 

dos polícias (Figura 1). Não obstante, esta incidência discursiva deve a sua expressão, sobretudo, 

à técnica “Construção de rapport” (subcategoria B.1.), que ocorre em aproximadamente um 

terço das u.r codificadas nesta categoria (cf. Figura 2). Este resultado claro da preponderância 

da técnica “construção de rapport” é indicador do uso ou da perceção do uso desta técnica e da 

sua importância no âmbito das entrevistas policiais (ex.: L01 – “eu tento que ele esteja mais à 

vontade e que veja em mim, não o inimigo, mas uma pessoa que está ali a fazer o papel dele, a 

ver se a gente consegue!”), o que vai ao encontro dos resultados obtidos por Dando et al. (2008) 

e Marques e Milne (2019). É um resultado igualmente animador, por se tratar de uma técnica 

aclamada na literatura como uma boa prática, que é eficaz na concretização dos objetivos da 

entrevista investigativa e respeitadora da pessoa do entrevistado, como concluíram Collins e 

Carthy (2019) e Vallano e Compo (2011). 

Diga-se, entretanto, que os polícias nunca mencionaram esta expressão (construção de 

rapport), no entanto as suas palavras são demonstrativas de que é sobre esta técnica que estão a 

falar. Assim, analisando os indicadores relativos a esta subcategoria (cf. Apêndice K), ficou-se 

a saber que os participantes privilegiam, essencialmente, colocar o entrevistado confortável e à 

vontade, a criação de uma relação empática, a realização de pausas/fumar um cigarro, o encetar 
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de uma conversa informal e o estabelecimento da confiança mínima para que a entrevista seja 

bem-sucedida. O recurso a estes indicadores revela a utilização da estratégia preconizada, por 

exemplo, por Collins e Carthy (2019) e Tickle-Degnen e Rosenthal (1990) quando referem a 

importância do estabelecimento de uma relação positiva, facilitadora da entrevista. No entanto, 

apesar de se perceber que há este conhecimento e vontade dos polícias em estabelecer rapport 

com o entrevistado, o estudo não afere se estas estratégicas são eficazmente implementadas. 

 

 

Ainda no que concerne à construção de rapport, importa destacar a sua importância, 

tanto com testemunhas ou vítimas como com os suspeitos ou arguidos (ex: P04 - “Se eu não 

ganho a confiança do suspeito, da testemunha e do defensor eu não consigo ir a lado nenhum”). 

Esta importância é fortalecida se se considerar que apenas foram identificadas duas u.r. no 

discurso dos participantes a indicarem o não estabelecimento de relação com o suspeito. Tal 

facto vai ao encontro do defendido por Vallano et al., (2015) e realça que a construção de uma 

relação positiva não deve ser exclusiva das testemunhas.  

Outro resultado interessante, implícito no excerto anterior, é a construção de rapport 

com o advogado (ex: P04 - “A primeira conexão que eu faço sempre, nem é tanto com o suspeito 

ou com a testemunha, nem é tanto por aí, mas é estabelecer relação de conectividade com o 

próprio defensor”). Apesar de ser um resultado residual, que não havia sido equacionado nem 
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sequer analisado aquando do enquadramento teórico, pode indicar que quando o advogado está 

presente na entrevista, será igualmente vantajoso criar uma boa relação com ele, com benefícios, 

nomeadamente, no que concerne à própria colaboração do entrevistado.  

Conforme a Figura 2, seguidamente, a técnica mais preponderante no discurso dos polícias 

é a “divulgação de provas” (Subcategoria B.4.), em relação à qual os participantes enfatizam a 

confrontação do entrevistado com as provas previamente recolhidas. Esta técnica é usada, por 

exemplo, para desfazer uma mentira contada pelo entrevistado, independentemente da sua 

posição processual. Apesar da prevalência da implementação desta técnica, o momento 

preferencial da sua aplicação não foi devidamente esclarecido. As respostas dos polícias 

alternaram entre a divulgação inicial, gradual e tardia, com maior preferência pela primeira. Esta 

aparente preferência pela confrontação com as provas numa fase inicial da entrevista poderá 

dever-se ao estipulado no art.º 141.º n.º 4 al. e) do CPP, que pode inclinar o investigador a 

confrontar de imediato o arguido com as provas (ex: L03 - “é obrigatório por lei, o arguido a 

primeira coisa que tem a saber é o que existe contra ele (…) sejam interceções telefónicas, 

vigilâncias (…)). A opção por uma estratégia de divulgação inicial das provas pode constituir 

uma fraqueza na obtenção de informação, como advoga Marlow (2013), pelo que, sempre que 

possível, dever-se-ia privilegiar uma estratégia de divulgação de provas gradual ou tardia, que 

no estudo em análise, perfazem em comunhão, tantas u.r. como a estratégia de divulgação inicial 

e são tidas pela literatura como mais eficazes (e.g. Dando et al., 2013; Walsh et al., 2015).  

A técnica de divulgação de provas gradual ou tardia possibilita utilizar previamente a 

técnica do relato livre, que está igualmente associada à manutenção do rapport (Walsh et al., 

2016). Neste estudo, a técnica “Relato livre” (Subcategoria B.2.) tem uma incidência de 27 u.r., 

manifestando-se pelo relato inicial do entrevistado da sua versão dos factos (ex: L04 – “Ele fala 

abertamente, eu não lhe digo que concordo ou discordo, deixo-o falar abertamente.”), o que 

permite dar mais relevo à importância e implementação pelos polícias da técnica “construção 

de rapport”.  

A tipologia de questionamento (Subcategoria B.3.) surge como a terceira técnica com 

maior incidência nas respostas dos polícias e refere-se ao tipo de questões colocadas ao longo 

da entrevista. Os resultados obtidos indicam que a perceção dos participantes quanto ao uso de 

questões inclina-se para a utilização da estratégia de questionamento em funil (ex: P02 - “eu 

dou muito privilégio, numa fase inicial, em deixar a entrevista muito em aberto, depois ir aos 
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pormenores que interessam”), ou seja, o início do questionamento é feito com questões abertas, 

que vão estreitando e particularizando para apurar detalhes mais específicos que não foram 

obtidos através das questões abertas, como preconiza Matsumoto et al. (2015). Este resultado 

contraria os resultados obtidos por Santos (2006), que concluiu que os investigadores da PSP 

colocam inicialmente questões fechadas antes de colocarem questões abertas.   

Foram, ainda, referenciadas a colocação das questões-chave da investigação (O quê? 

Onde? Quem? Como? Quando? Onde? e Porquê?), de perguntas fechadas, de perguntas abertas 

e de perguntas sugestivas, estas últimas com presença residual. Embora considerando que a 

frequência destes indicadores é baixa, atendendo aos resultados da técnica de questionamento 

como um todo, é possível inferir que os participantes colocam sobretudo questões apropriadas, 

à luz do postulado por Kelly e Valencia (2021) e afastando-se dos resultados obtidos por Launay 

et al. (2021).  

A incidência discursiva nas técnicas “Construção de rapport”, o tipo de “Questionamento” 

e “Divulgação de provas” constitui 56% das técnicas mencionadas pelos polícias, o que é 

indicador de boas práticas, atendendo a que estas técnicas são assim consideradas na literatura 

e são transversais aos modelos de entrevista tidos como eficazes (Akca et al., 2021; Brandon et 

al., 2018; Leathy-Harland & Bull, 2017; Sivasubramaniam & Goodman-Delahunty, 2021; 

Walsh & Bull, 2015).    

Importa mencionar que os polícias indicaram com frequência, um vasto conjunto de 

técnicas, não consideradas individualmente, mas dentro do mesmo chapéu (subcategoria B.9.). 

Destas, destacam-se a técnica “adequação da postura do investigador-entrevistador à postura ou 

características do entrevistado” (ex: P04 – “Se ele está com comportamento de guna eu vou ter 

um comportamento de guna (…) vou adotar o mesmo comportamento, as mesmas ações que ele 

tem”), a qual exige flexibilidade do polícia, que ao utilizar esta técnica tende a adequar a sua 

postura às características antagónicas ou agressivas de um suspeito, bem como às características 

de fragilidade e medo de uma vítima. E a técnica “análise da linguagem não-verbal” (ex: P03 – 

“analisando os gestos e a expressão corporal da pessoa, nós vamos tirando algumas ilações e 

algumas conclusões”), no sentido de identificar pistas de mentira nas expressões faciais, tiques 

e gestos do entrevistado. Quanto a esta última técnica, o investigador deve ter ainda mais 

atenção, pois uma má interpretação dos sinais é identificada como potenciadora de falsas 

confissões (Gudjonsson, 2021).  
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Releva ainda estabelecer algumas considerações sobre outros resultados, que embora 

menos prevalentes, merecem atenção. Primeiro no que concerne às técnicas de recuperação de 

memória (Subcategoria B.5.), a estratégia mais evidenciada foi o fornecimento de informação 

ao entrevistado para o ajudar a recordar-se (ex: P07 – “Muitas das vezes é dar-lhe tópicos, 

ajudar, digamos que pode ser quase como um refresh de memória”). Esta estratégia poderá 

condicionar o entrevistado a dar uma determinada resposta que não corresponda à realidade, 

entendendo-se que o seu uso, mesmo que bem-intencionado, não seja o mais adequado. Outras 

técnicas foram sugeridas, nomeadamente, a recuperação por categorias e o restabelecimento do 

contexto, componentes da ECM e EC, mas o número de u.r. é residual, o que é indicador da não 

aplicação da EC como um todo, o que corrobora os resultados obtidos por Marques e Milne 

(2019). Aliás, nenhum dos participantes mencionou a EC, contrariamente ao que seria expetável 

em face de ser um modelo de entrevista lecionado tanto no CFA como no CIC, contudo, a 

maioria dos participantes fez o CIC nos primeiros anos de implementação do curso o que, aliado 

à falta de implementação e atualização, pode implicar o seu esquecimento.  

Segundo, quanto às técnicas não utilizadas (Subcategoria B.7.), apesar da pouca 

incidência (somente 29 u.r.), deve-se salientar o declínio do uso de abordagens agressivas, 

coercivas ou com recurso à ameaça, da colocação de perguntas sugestivas ou de promessas de 

vantagens, sugerindo alguma apreensão para o uso nefasto destas técnicas, que são consideradas 

fatores de risco para suscitar falsas confissões (Gudjonsson, 2021) ou falsos testemunhos 

acusatórios (Loney & Cutler, 2016). Todavia, o uso da mentira ou engano pelos participantes 

ainda faz parte do repertório técnico de alguns polícias (Subcategoria B.6.) (ex: L09 – “O 

arguido estando desprovido de advogado eu, efetivamente, utilizo muito bluff”) e, estando esta 

técnica também associada a falsas confissões (Gudjonsson, 2021; Kassin et al., 2009), é 

importante sensibilizar os investigadores-entrevistadores para os perigos da sua utilização.  

Por último, destes resultados denota-se um manifesto desconhecimento técnico 

(Subcategoria B.8.), relativo ao qual os participantes ou não foram capazes de as especificar ou 

não se recordaram de técnicas concretas. Embora os participantes no seu discurso tenham focado 

técnicas, muitas vezes, sem se referirem a elas como tal, quando questionados sobre aquelas que 

utilizam, a resposta não era direta (ex: L08 - “isto sai naturalmente, não é uma coisa que tenha 

de estar a estudar, são coisas que saem naturalmente”; L03 - “Isto vai um bocadinho mais pela 

experiência do que propriamente uma técnica que eu tenha de implementar numa entrevista.”).  



A entrevista em contexto de investigação criminal: Perceções e práticas dos investigadores da Polícia de 

Segurança Pública 

48 

Segue-se a temática relativa à caracterização da entrevista (Categoria A) como a segunda 

com mais enfoque nas respostas dos polícias (cf. Figura 1). Neste âmbito, o discurso dos polícias 

incidiu, fundamentalmente, na preparação realizada pelo investigador-entrevistador para as 

entrevistas (Subcategoria A.4.; cf. Figura 3). Verificou-se que os polícias, geralmente, 

preparam-se para a entrevista; essa preparação é feita, principalmente, pela leitura e análise do 

processo; são definidas algumas questões que o investigador quer ver respondidas, tal como 

preconizado por Morgan et al., (2020); e, pode adequar-se mais ao processo e objetivos em 

concreto ou ao entrevistado. Estes resultados obtidos quanto à preparação são bons indicadores, 

uma vez que, como referem Walsh e Milne (2007), o sucesso da entrevista depende da sua 

preparação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Além da preparação, o discurso dos participantes salientou as estratégias tomadas 

inicialmente na entrevista (Subcategoria A.5.), nomeadamente a necessidade de facultar 

informação ao entrevistado, seja sobre os factos que lhe são imputados, seja sobre os seus 

direitos e deveres, dando cumprimento aos preceitos legais que assim o obrigam. É nesta 

primeira fase da entrevista que o investigador deve perguntar ao arguido se deseja prestar 

declarações e, também, como é uma fase inicial, pode ser utilizada para conhecer o entrevistado. 
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Distribuição das Frequências das u.r. por Subcategoria da Categoria A 
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Dar informação ao entrevistado é tida na literatura como uma forma de estabelecer rapport 

(Morgan et al., 2020), constituindo-se esta como a fase escolhida para o seu estabelecimento. 

Quanto aos objetivos da entrevista (Subcategoria A.1.), os polícias indicaram o 

apuramento da verdade e a obtenção de informação, como o objetivo último da entrevista. 

Aferindo-se, também, que a confissão não é um objetivo suficiente, uma vez que o arguido pode 

mentir ou não confessar em sede de julgamento, tornando necessário recolher informação útil 

durante a entrevista para granjear meios de prova ou até a recuperação dos objetos subtraídos 

(ex: L09 - “Porque só obter a confissão do furto de um objeto a mim não me serve de nada. Se 

eu tiver a apreensão, vale muito mais.”). Estes resultados vão ao encontro dos resultados obtidos 

por Sivasubramaniam e Goodman-Delahunty (2021) e Williamson (1993) e exprimem a 

mudança de paradigma que se perpetrou ao longo dos últimos 30 anos, retirando o foco da 

obtenção de uma confissão e direcionando-o para a recolha de informação válida. A verdade 

dos factos tanto pode significar que aquele suspeito é o autor do ilícito criminal, como pode 

corresponder à sua inocência. Considerando que uma entrevista orientada para a obtenção da 

confissão pode implicar a utilização de técnicas de persuasão que podem inquinar a validade da 

informação conseguida (Eastwood & Watkins, 2021), os resultados obtidos são bastante 

positivos e consentâneos com as boas práticas.  

Quanto à relevância da entrevista a opinião dos participantes divide-se entre a igualdade 

de importância da entrevista a uma testemunha e da entrevista a um suspeito e da maior 

importância atribuída ao testemunho, devido ao dever de responder com a verdade que recai 

sobre a testemunha, o que leva alguns polícias a referirem que a entrevista ao suspeito não é 

essencial (ex: P03 – “embora se torne necessário o interrogatório, confrontar o indivíduo com 

os factos, principalmente para ele saber do que está a ser acusado, não é um meio de prova que 

seja crucial para a investigação de um processo”).  

Os polícias mencionaram parcamente a fase do encerramento da entrevista (Subcategoria 

A.6.), embora ela seja considerada muito importante (Colomb et al., 2013; Paulo et al., 2013; 

Schollum, 2017). Os resultados obtidos refletem que os polícias negligenciam a sua execução, 

revelando pouca importância atribuída por eles, o que é coerente com os resultados de outros 

estudos (e.g. Clarke & Milne, 2001; Clarke et al., 2011; Howes, 2020; Walsh & Bull, 2010). 

Esta desconsideração pela fase final da entrevista poderá dever-se ao desconhecimento da sua 

importância, ou à pouca sensibilização para a manutenção da relação com o entrevistado após a 
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entrevista ou à eventual pressa em terminar a diligência, decorrente da carga processual a que 

esteja sujeito. Embora os dados recolhidos indiquem que a média de processos distribuídos é de 

29 processos, este número não é claro, uma vez que há processos que têm apensados dezenas 

ou até centenas de inquéritos, o que os torna mais complexos e trabalhosos (ex: L02 - “O último 

processo que tivemos durou três anos, tinha 17 volumes e 50 e tal apensos”).   

 Por último, no que concerne à caracterização da entrevista, obteve-se que os participantes 

não utilizam um modelo padrão que sirva de base às entrevistas, enfatizando-se a necessidade 

da entrevista ser um instrumento flexível. Mais uma vez, seria expectável haver menção à EC, 

mas não houve qualquer alusão a esse modelo.  

A formação (Categoria G) é a terceira temática com maior destaque no discurso dos 

polícias (cf. Figura 1), e inclui, quase homogeneamente, a aprendizagem formal, informal e as 

necessidades formativas (Subcategorias G.1., G.2. e G.3., respetivamente). Considerando 

somente a formação que contribuiu para o conhecimento na condução de entrevistas policiais, 

obteve-se que todos os participantes manifestaram ter o CIC, no entanto, essa formação foi feita 

posteriormente à entrada do polícia na investigação criminal, contrariamente ao que é feito 

atualmente. Isto implica que as primeiras entrevistas conduzidas pelos polícias não tiveram 

subjacentes os preceitos teóricos da entrevista policial, bem como originaram a necessidade de 

os polícias procurarem aprender por si, ou através dos colegas, como conduzir uma entrevista, 

aliás, como é patente nos resultados obtidos quanto à aprendizagem informal.  

Além do CIC, houve referências à realização de atualizações, as designadas reciclagens, 

assim como alusões a outras formações não relacionadas com a entrevista. No entanto, tanto o 

CIC como as atualizações são formações genéricas de investigação criminal, destinando 

somente algumas horas ao ensino da entrevista policial. Quanto a formações específicas sobre 

as entrevistas, registaram-se apenas três u.r.  relativas a técnicas de entrevista e interrogatório e 

só uma menção à realização do CEIIT. Seis participantes referiram não ter qualquer formação 

em entrevistas (14 u.r.), o que pode ser o resultado do reduzido número de horas contempladas 

na formação, aliadas ao elevado interregno entre as formações e a atualidade e o consequente 

esquecimento.   

Estes resultados demonstram uma clara insuficiência formativa no que concerne à 

condução de entrevistas, que é reforçada pelas próprias referências dos participantes (17 u.r. 

para o indicador “A formação é insuficiente”, subcategoria H.3). Neste sentido, e como já 
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mencionado, a aprendizagem informal assume um papel fundamental na aquisição de 

conhecimento sobre técnicas de entrevista. 

As principais estratégias de aprendizagem informal referidas pelos participantes são a 

experiência pessoal e a aprendizagem com os colegas (cf. Figura 4) que, cumulativamente, 

perfazem 72% das referências à aprendizagem informal, o que demonstra a sua preponderância 

para a formação dos polícias (ex: L08 – “Eu sei que em muitas situações de inquirições ou 

interrogatórios que eu tive, eu não fiz sempre as coisas corretas ou com a melhor forma. Eu fui 

aprendendo exatamente com isso (…) é com os erros que vamos aprendendo, é com os colegas 

mais velhos que vamos vendo e vamos falando.”). Com estes resultados, entende-se que o 

conhecimento dos participantes deve-se à sua experiência, ou seja, através da prática de 

entrevistas percecionam o que é ou não é eficaz, no entanto, isto não significa que a perceção 

dos polícias corresponda à real eficácia das técnicas utilizadas, ou que as técnicas percecionadas 

como eficazes sejam eticamente aprovadas. No mesmo sentido, a aprendizagem com os colegas 

é também um fator relevante na aquisição de competências, porém, desta forma podem estar a 

perpetuar-se comportamentos incorretos ou ineficazes. Apesar dos riscos inerentes à 

aprendizagem informal, o repertório técnico mencionado não é alarmante quanto a práticas 

incorretas ou pouco éticas, embora o desconhecimento técnico demonstrado adquira com estes 

resultados uma justificação mais plausível.  
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Nota: As percentagens foram calculadas em relação ao total de u.r. da subcategoria G.2. 

(74 u.r.), por forma a evidenciar a prevalência das diferentes estratégias de aprendizagem 

informal veiculadas pelos participantes. 

 

Nota: As percentagens foram calculada em relação ao total de u.r. da subcategoria G.2. (74 

u.r.), por forma a evidenciar a prevalência das diferentes estratégias de aprendizagem 

informal veiculadas pelos participantes. 

Figura 4 

Distribuição Percentual das Estratégias de Aprendizagem Informal 
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Os resultados expostos, per si, já são demonstrativos das necessidades formativas dos 

polícias, porém, os próprios participantes enfatizaram a insuficiência da formação (ex: P07 - 

“Eu entrei para a investigação em 2004 e fui fazer o curso em 2005, e foi quando aprendi as 

técnicas de interrogatório. De 2005 a 2022 já evoluiu bastante. Deram-me uma reciclagem e 

pouco mais do que isso”; L06 - “eu acho que o tempo que nós tivemos de formação não foi o 

suficiente”). Estas observações remetem para a obrigação da própria organização fornecer 

atualizações sistemáticas do conhecimento, por forma a que a investigação científica enforme e 

valide a praxis policial.   

Os polícias realçam a necessidade de receber formação sobre técnicas de entrevista, como 

por exemplo, o CEIIT, (ex: P05 - “uma coisa que gostaria de fazer era precisamente o curso de 

entrevista e interrogatório (…) e até perceber não só como conduzir uma entrevista, mas no 

meio disso tudo perceber os sinais corporais que vêm do outro lado”), assim como outras 

formações com relevo para a função. Os resultados evidenciam que há uma consciência dos 

polícias quanto à falta de formação, não somente no que concerne às entrevistas, mas também, 

de outras formações técnicas no âmbito da investigação criminal.  

Na incidência discursiva dos polícias seguem-se as condicionantes situacionais e pessoais, 

contudo, para uma compreensão holística da perceção das condicionantes a que uma entrevista 

investigativa está sujeita, serão apresentados e analisados em bloco os resultados referentes às 

condicionantes pessoais, situacionais e relacionais (Categorias C, D e E respetivamente), que 

como já foi evidenciado, perfazem um quarto do total de u.r. registadas. A Figura 5 ilustra a 

distribuição das frequências das fontes de condicionalismos.  

Se se entender cada barra da figura como um foco de condicionantes, é o espaço 

(Subcategoria D.1.) o mais dominante obstáculo à condução da entrevista. Os condicionalismos 

inerentes ao espaço que contribuem para esta elevada incidência são: (1) a presença de outras 

pessoas no local da entrevista; (2) as condições do espaço; (3) o ruído; e, (4) as condições 

informáticas. A presença de outras pessoas na sala e o ruído podem encontrar a sua razão de ser 

no facto de grande parte das entrevistas serem realizadas nos próprios gabinetes, os quais são 

na sua maioria partilhados. Estas condicionantes afetam a concentração tanto do entrevistado 

como do polícia (ex: P04 - “Já me aconteceu (…) a pessoa falou quatro ou cinco frases e eu 

escrevo e depois começo a escrever o que esta esta pessoa que estava aqui ao lado, estava a dizer 

ao colega”; P01 - “mas há pessoas que se sente que estariam mais confortáveis se estivessem 
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num espaço mais reservado e sem aquele barulho”). Estes resultados vão ao encontro das 

condicionantes situacionais apontadas por Fisher e Geiselman (1992) e Inácio e Ademar (2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Além dos condicionalismos situacionais do espaço, os condicionalismos pessoais 

oferecidos pela testemunha ou lesado são os mais prevalentes. Neste âmbito, os obstáculos 

evidenciam-se, sobretudo, através da mentira, do medo, da memória e da não colaboração. 

Apesar de a testemunha estar obrigada a responder com a verdade, não significa que tudo o que 

a testemunha declare corresponda à verdade dos factos. A testemunha pode mentir para proteger 

outrem, ou a si própria (ex: L04 - “Eu quando vejo que a testemunha está a mentir à descarada, 

seja porque motivo for, por ser amigo íntimo, ou conhecido, ou tentar suavizar o que o suspeito 

comentou, por essas razões, ser amigo, ser familiar”); ou o lesado pode inventar ou agravar uma 

história para dela tirar proveitos (ex: L09 - “Muitas das vezes, estamos perante pessoas que 

participam crimes e os objetos não chegam a desaparecer, ou que, no meio de dois ou três 

objetos, elas incluem lá mais dois ou três”). O investigador-entrevistador deve socorrer-se de 

técnicas, nomeadamente, por recurso a outros meios de prova, para desconstruir a mentira. 

Nessas situações, uma testemunha ou um lesado, poderá vir a ser constituído arguido durante a 

entrevista (ex: P05 - “não é a primeira vez que um ofendido entra para aqui como ofendido e no 
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Nota: As percentagem foram calculadas em relação ao somatório de u.r. das três categorias, 

perfazendo um total de 439 u.r., permitindo estabelecer uma imagem comparativa da 

prevalência das fontes de condicionalismos identificadas no discurso dos polícias.  

 

Nota: As percentagem foram calculadas em relação ao somatório de u.r. das três categorias, 

perfazendo um total de 439 u.r., permitindo estabelecer uma imagem comparativa da 

prevalência das fontes de condicionalismos identificadas no discurso dos polícias.  

Figura 5 

Distribuição das Frequências das Subcategorias Integrantes das categorias C, D e E 
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fim é constituído arguido por uma denúncia, não digo caluniosa, mas uma falsa denúncia, muitas 

vezes para efeitos à companhia de seguros”).  

O medo que a testemunha ou o lesado sentem é outro obstáculo identificado pelos polícias. 

Este sentimento reflete-se no medo de incriminar alguém, no medo de ser alvo de represálias 

por parte do suspeito ou no medo de voltar a estar perante o ofensor. O estado psíquico da 

testemunha no momento da entrevista, seja por sentir medo seja pelo trauma ainda presente, tem 

repercussões no processo de recuperação da memória, consubstanciando condicionalismos 

pessoais como refere Sousa (2020). As condicionantes oferecidas pelo espaço podem, 

eventualmente, contribuir para potenciar estas dificuldades pessoais da testemunha/lesado.  

Ainda no âmbito das condicionantes pessoais, o arguido surge como uma fonte 

potenciadora de obstáculos à entrevista, nomeadamente, devido ao próprio direito ao silêncio 

que lhe permite optar por não prestar declarações ou não responder a determinadas perguntas; à 

prerrogativa de mentir sem incorrer em crime, contrariamente ao que acontece com as 

testemunhas; e, o não ser colaborante. Estes três indicadores convergem, em sentido lato, na não 

colaboração do arguido, o que vai ao encontro do preconizado por Brunel et al. (2021).  

Por último, segue-se como fonte de condicionantes, o advogado ou defensor 

(condicionante relacional), por constituir-se como um terceiro elemento que se interpõe à 

relação entre o investigador-entrevistador e o entrevistado. De acordo com as respostas dos 

participantes, este obstáculo manifesta-se através de indicadores como: a intromissão no ato, 

que é tida pelo investigador como inoportuna e contrária às normas; o controlo da legalidade da 

ação policial, que poderá interferir na escolha da abordagem e técnicas a utilizar pelo polícia; e, 

o aconselhar o arguido a não prestar declarações, que reforça a problemática da não colaboração 

do arguido, constituindo-se, o advogado, como “um entrave à descoberta da verdade” (P02).  

 Apesar da pouca expressividade (10 u.r.), é importante realçar que a inexperiência do 

investigador é o condicionalismo mais prevalente no que concerne ao investigador-

entrevistador, e corrobora as observações de Akca et al. (2021). Considerando que os polícias 

aprendem como conduzir uma entrevista, principalmente, de forma informal com a experiência 

e com os colegas, é natural, que a inexperiência do polícia seja encarada como uma 

condicionante, por ser o momento em que o polícia está a aprender com os erros, e cuja 

confiança e à vontade na entrevista não estejam estabelecidos. Por outro lado, um resultado 

interessante, mas também pouco representativo, é a referência às práticas de entrevista de outros 
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tipos de crimes, o que evidencia que a abordagem durante a entrevista pode depender da 

tipologia criminal investigada (ex: P04 - “um colega que ‘teve anos e anos a trabalhar droga, 

tráfico de droga, e de repente veio para o património, a abordagem que ele faz às pessoas (…) é 

muito agressiva”; P06 - “eu estive na Droga, é uma vida totalmente diferente. O trato das 

entrevistas é totalmente diferente (…). Então aí é que a mentira reina, mas reina em todo o lado, 

reina na parte da polícia, reina na parte deles”). Este resultado permite dar relevância à opção 

do presente estudo em limitar a amostra a uma tipologia criminal, pelo que a replicação do 

estudo a uma amostra de polícias afetos a outra tipologia poderá ter resultados diversos.  

Por fim, apesar de ser expectável que os polícias mencionassem como condicionantes 

relacionais o intérprete e o Ministério Público, uma vez que a literatura identifica como 

condicionantes a deturpação das técnicas utilizadas pelo polícia com a tradução realizada pelo 

intérprete (Heydon & Lai, 2013; Howes, 2020) e a pressão dos procuradores (Hanway & 

Akehurst, 2018), os resultados demonstram uma incidência residual destas duas condicionantes.  

Quanto às temáticas focadas pelos polícias, resta analisar o investigador-entrevistador 

(Categoria F). Neste âmbito os polícias direcionaram o seu discurso para as características ideais 

que um polícia deve ter para conduzir eficientemente uma entrevista, revelando, porém, uma 

ausência de consenso quanto a essas características, sendo a característica mais incidente, per 

si, a preparação do investigador. Este resultado vai ao encontro da preponderância que a 

preparação tem no discurso dos polícias, conferindo-lhe maior relevo.  

No que concerne a esta temática, releva mencionar que os polícias referem de forma 

prevalente, que se sentem bem ou à vontade a conduzir uma entrevista (Subcategoria F.1.). 

Ainda, importa referir que, embora haja uma procura de apoio nas chefias (Subcategoria F.3.), 

não é claro que esta procura seja referente à condução das entrevistas, pelo contrário, algumas 

referências vão no sentido da desnecessidade do apoio das chefias neste âmbito (7 u.r.). Por 

outro lado, quando este apoio tem lugar, ocorre, preferencialmente, antes da entrevista, 

nomeadamente, para aferir que questões colocar ou como abordar um determinado assunto. A 

incidência destes resultados tende a desconsiderar a importância que a supervisão e o feedback 

têm para a prestação do polícia (Clarke, 2005; Clarke & Milne, 2001), por outro lado, é 

necessário que quem tem o papel de supervisionar tenha conhecimentos para o fazer 

eficientemente, no entanto, esta investigação, ao não se debruçar sobre aqueles que têm essa 

função, não pode tecer considerações sobre a eficiência dessa supervisão na ótica do saber-fazer.    
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A Figura 6 representa e sumariza as temáticas mais preponderantes no discurso dos 

polícias, conforme discutidas anteriormente. Importa, de seguida, perceber se há distinções se 

analisarmos separadamente os resultados por Comando de polícia.  

3. Apresentação e discussão das diferenças entre Comandos 

Focando a análise nos resultados obtidos por Comando policial de origem dos 

participantes, as temáticas mais prevalentes no discurso das duas amostras apresentam 

diferenças, conforme representa a Figura 7 (cf. Apêndice N para uma descrição mais detalhada). 
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Figura 6 

A Entrevista Investigativa dos Investigadores da PSP 

 

Figura 7 

Distribuição da Frequência das u.r. por Categorias e por Comando Policial 
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A amostra do COMETPOR no seu discurso atribui maior destaque à temática das técnicas 

de entrevista (Categoria B), aliás, é o tema mais prevalente se considerarmos todos os temas 

abordados individualmente pelas duas amostras de participantes. Por sua vez, a temática mais 

incidente nas respostas dos participantes do COMETLIS é a caracterização da entrevista  

(Categoria A), no entanto, é imediatamente seguida pelo tema referente às técnicas. Já os 

participantes do COMETPOR abordam em segundo lugar a temática da caracterização das 

entrevistas. A temática das condicionantes aparece como a terceira mais prevalente no discurso 

das duas amostras, mas enquanto a amostra do COMETLIS enfatiza as condicionantes pessoais 

(Categoria C), a amostra do COMETPOR destaca as condicionantes situacionais (Categoria D). 

Não obstante esta diferença, as condicionantes oferecidas pelo espaço (Subcategoria D.1.) são 

as mais prevalentes no discurso de ambas as amostras, sendo bem mais incidente na amostra do 

COMETPOR (111 u.r. para 66 u.r. do COMETLIS). Este resultado pode dever-se ao facto de 

os participantes do COMETPOR serem oriundos da mesma EIC, enquanto os participantes do 

COMETLIS provirem de seis esquadras distintas, devido a organizações distintas dos 

Comandos. 

Quanto aos subtemas individualmente considerados, apesar de haver concordância quanto 

à prevalência do espaço, a amostra do COMETPOR foca de seguida a construção de rapport e 

a preparação, por sua vez, a amostra do COMETLIS enfatiza a preparação e as condicionantes 

pessoais oferecidas pela testemunha/lesado. No entanto, os polícias do COMETLIS referem de 

forma quase homogénea estes três subtemas (espaço, preparação e condicionantes originadas 

pela testemunha/lesado) contrariamente ao verificado na outra amostra.  

 

 

 

 

Figura 8 

A Entrevista Investigativa dos Investigadores do COMETPOR 
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Os resultados demonstram que os temas mais prevalentes na amostra do COMETPOR 

acompanham os resultados gerais, residindo a diferença entre amostras na preponderância 

atribuída pelos participantes do COMETLIS à caracterização da entrevista. Estas oscilações de 

resultados podem dever-se à diferença de u.r. totais obtidas em cada amostra, correspondendo à 

amostra do COMETPOR 52,5% do somatório das u.r. obtidas. 

As Figuras 8 e 9 ilustram os temas prevalentes nas respostas dos polícias do COMETPOR 

e do COMETLIS respetivamente, realçando as diferenças expostas.   

 

 

 

  

Figura 9 

A Entrevista Investigativa dos Investigadores do COMETLIS 
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Conclusão 

Com base no princípio de que a atividade policial deve assentar naquilo que a ciência 

identifica como boas práticas, balizadas por aquilo que está estipulado na lei, surgiu a 

necessidade de conhecer as práticas de entrevista policial, dos investigadores da PSP, em 

contexto formal. Só este conhecimento permite consolidar e generalizar as boas práticas e 

identificar e alterar aquelas que podem ter resultados nefastos para as pessoas e para a 

investigação. Para tal, optou-se pela aplicação de um método qualitativo, exploratório e 

descritivo que permitiu aceder às perceções, preocupações e práticas dos polícias de 

investigação criminal em funções no COMETLIS e no COMETPOR. 

Como se pôde verificar, o discurso dos polícias entrevistados destacou as condicionantes 

à entrevista, no seu conjunto, ou seja, condicionantes pessoais, situacionais e relacionais, em 

particular o efeito condicionante do espaço onde decorre a entrevista; as técnicas de entrevista, 

particularmente a técnica de “construção de rapport”; a caracterização da entrevista, com ênfase 

na fase preparatória da entrevista; e, a formação. Assim, os resultados alcançados respondem às 

questões de investigação enunciadas.  

Esta investigação não está livre de limitações, remetendo-se a limitação ao facto de o 

estudo basear-se exclusivamente na perceção dos polícias quanto às suas práticas, podendo a 

perceção não corresponder à realidade, pelo que seria interessante realizar observações às 

entrevistas, à semelhança do que foi feito por Santos (2006), mas sem restringir a observação à 

verificação de um modelo de entrevista em particular, com o objetivo de perceber efetivamente 

o que é feito, desde o primeiro contacto entre os intervenientes e o final da entrevista.  

Face aos resultados obtidos recomenda-se a criação de manuais de procedimentos 

atualizados com as boas práticas de entrevista investigativa, incluindo a estrutura da entrevista, 

os pontos-chave a alcançar em cada fase e uma listagem de técnicas, expondo os seus objetivos 

e formas apropriadas de execução. Esse manual não deve ser rígido nem taxativo, mas constituir 

uma ferramenta de auxílio aos investigadores, ou seja, uma espécie de checklist para utilizar de 

forma flexível, dentro da autonomia técnica e tática conferidas aos polícias. Existe já na 

literatura a proposta de guiões flexíveis adaptados ao contexto português, nomeadamente, de 

Santos (2006) e de Paulo et al. (2014), que deveriam ser tidos como exemplos na elaboração do 

manual de procedimentos. De qualquer modo, este manual teria que sofrer sistemáticas 

atualizações, acompanhando os resultados da investigação produzida aquém e além-fronteiras.  
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É manifesta a falta de formação e domínio técnico dos investigadores, portanto, sugere-se 

o investimento em formação específica, ou a realização faseada do CEIIT por todos os 

elementos da investigação, tanto para os investigadores como para os polícias com função de 

supervisão. Contudo, essa formação deve ser atualizada e assentar nas boas práticas, devendo 

mostrar também aos investigadores os malefícios das más práticas de entrevista, nomeadamente 

uma falsa confissão, ou uma falsa acusação. Adicionalmente, a formação deverá ser atrativa e 

contemplar exercícios práticos, nomeadamente através da realização de role playings. Deve-se, 

igualmente, divulgar as formações de forma positiva, como uma oportunidade de crescimento e 

enriquecimento, para evitar opiniões como a seguinte: “Na PSP a formação é escassa e, quando 

há, nós levamos isso como um castigo” (P02). Acresce, ainda, a importância de uma formação 

diferenciada dos supervisores, como defendem Muniroh e Heydon (2021).  

Após a formação é fundamental avaliar a implementação prática dos conteúdos 

aprendidos, por forma a contribuir para a sua concretização e consolidação, e para aferir das 

necessidades de refrescamento de conhecimento. Assim, deve estabelecer-se um período de 

avaliação e follow-up, nomeadamente através do papel de supervisão dos superiores 

hierárquicos. Por exemplo, sendo a EC um modelo de entrevista ministrado pela PSP, a ausência 

de menção a este modelo enfatiza a imprescindibilidade da supervisão e de um acompanhamento 

após os cursos. Nesse sentido, é importante a criação de mecanismos de avaliação e supervisão, 

garantidos por polícias capacitados para o efeito, como por exemplo, numa primeira fase após 

o curso e depois periodicamente. Após a observação da entrevista deve realizar-se um momento 

de debriefing, discutindo-se as potencialidades e fragilidades verificadas na entrevista, 

constituindo-se como um momento de atualização e validação de práticas.     

O espaço onde decorre a entrevista é considerado uma condicionante relevante, podendo 

contribuir para a perda de informação ou obtenção de informação errónea, pelo que é 

fundamental a criação de salas específicas para a sua realização, com equipamento informático 

adequado, que observem o preconizado pela literatura, nomeadamente, ser um espaço amplo, 

sem objetos distrativos, sem a presença de outras pessoas e de fontes de ruído. Caso os edifícios 

policiais não possibilitem a afetação de um espaço a essa função específica, então dever-se-á 

estabelecer uma estratégia de calendarização de entrevistas que evite a ocorrência de duas 

entrevistas simultâneas no mesmo espaço, que é também a sala de trabalho de mais polícias; e, 
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sensibilizar os polícias para os condicionalismos do ruído na atenção e comunicação dos 

intervenientes e a consequente adoção de comportamentos menos ruidosos.    

Foram levantadas várias questões que podem ser objeto de investigações futuras e que são 

seguidamente explicadas. 

A inexperiência do investigador foi apontada como uma condicionante à condução da 

entrevista e consequente obtenção de resultados (ex.: L10 - “No início, nas primeiras entrevistas, 

estava um bocado nervoso. Uma pessoa não estava habituada a lidar diretamente com a pessoa, 

seja ela vítima ou arguido.”; L02 – “Então pediu a um colega para fazer as inquirições. Isto não 

vai dar, não vai dar. Ele não tem experiência, não tem jogo de cintura, isto não vai dar! E não 

deu.”; e, P01 – “Há gente nova que, perdendo na parte da experiência, pela calma, pela sensatez, 

pela ponderação, o pessoal mais novo perdendo nisso, pode ganhar por pertencer a uma faixa 

etária na qual está incluído aquele leque de pessoas a entrevistar.”). Atendendo a que esta 

investigação visou uma amostra de polícias muito experientes, que aprendeu a conduzir uma 

entrevista essencialmente pela experiência, seria interessante aplicar o estudo a uma amostra de 

investigadores pouco experientes.  

As práticas de entrevista podem variar consoante a tipologia criminal investigada, como 

se viu nos excertos já enunciados, nesse sentido, seria interessante identificar essas diferenças, 

aplicando esta investigação a investigadores de outras tipologias criminais, nomeadamente, 

droga ou crimes contra as pessoas. 

Os participantes apontaram a existência de diferenças entre a entrevista realizada em 

contexto formal e as entrevistas feitas pelos investigadores em contexto informal, 

nomeadamente as entrevistas de rua (ex.: L02 – “Isto [promessas de vantagens] pode existir, 

este tipo de abordagem pode existir, mas é num contexto informal. Num contexto formal isto 

não pode.”; e, P03 – “A recolha de informação junto de vizinhos, junto de eventuais testemunhas 

que possam ter visto alguma coisa, algo de suspeito. Isso também é fundamental (…) as nossas 

entrevistas, no local, junto das pessoas.”). Assim, seria importante estudar as práticas de 

entrevista em contexto informal.    

Considerando que a supervisão assume um papel importante na aquisição de competências 

de entrevista (Chung et al., 2021; Clarke, 2005; Clarke et al., 2011; Milne et al., 2019; Muniroh 

& Heydon, 2021), entende-se pertinente a replicação desta investigação a uma amostra de 
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Chefes e/ou Oficiais, pois estando eles no papel de supervisor, é necessário perceber qual é o 

seu domínio técnico e conhecimento da temática. 

Sabe-se que aos polícias são ministradas técnicas de entrevista, mais concretamente, o 

modelo da EC no CFA. No entanto, qual é o domínio técnico dos first responders? São os 

patrulheiros que primeiramente chegam ao local do crime, e que escutam em primeira mão os 

intervenientes. As informações obtidas nesse momento são fundamentais, uma vez que o evento 

ainda é recente e não há o processo de contaminação (Dalton & Milne, 2022). Dada a relevância 

das primeiras informações recolhidas no local, o conhecimento sobre as práticas de entrevista 

implementadas por estes polícias é imprescindível para o desenvolvimento de formações e de 

diretrizes práticas, e constitui-se uma problemática apontada por Dalton e Milne (2022), Fisher 

e Geiselman (1992), Milne et al. (2019) e Milne e Bull (2016), sugere-se o estudo e comparação 

das práticas de entrevista dos first responders. 
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Anexos 

Anexo 1: Estrutura da entrevista cognitiva melhorada 

Estrutura da Entrevista Cognitiva Melhorada 

Fase 1  

Introdução 

▪ Controlar a ansiedade do entrevistado; 

▪ Desenvolver o rapport; 

▪ Dizer ao entrevistado para ativamente fornecer informação e não 

esperar passivamente que o entrevistador coloque questões; 

▪ Solicitar, explicitamente informação detalhada; 

▪ Dizer ao entrevistado para não alterar os seus pensamentos; 

▪ Dizer ao entrevistado para não fabricar ou inventar respostas; 

▪ Transmitir ao entrevistado que se concentre intensamente. 

Fase 2  

Narração 

livre 

▪ Recriação geral do contexto; 

▪ Pedir uma descrição narrativa; 

▪ Não interromper o entrevistado; 

▪ Fazer uma pausa longa após o entrevistado falar, e só depois colocar a 

próxima questão; 

▪ Identificar as representações mentais da testemunha; 

▪ Esboçar notas para indicar as representações do entrevistado; 

▪ Desenvolver uma estratégia de análise por tentativas. 

Fase 3  

Analisar os 

códigos da 

memória 

▪ Reforçar a importância da concentração do entrevistado; 

▪ Recreação do contexto de um evento específico; 

▪ Pedir ao entrevistado que feche os olhos; 

▪ Colocar questões abertas e compatíveis com o relato do entrevistado; 

▪ Solicitar descrições detalhadas; 

▪ Não interromper o relato; 

▪ Tirar notas detalhadas; 

▪ Fazer uma pausa longa após o entrevistado falar, antes de colocar 

questões pormenorizadas; 

▪ Esgotar as representações (imagens) para obter informações não 

incluídas no relato; 

▪ Analisar as representações restantes; 

▪ Reanalisar as representações ativadas anteriormente; 

▪ Analisar códigos conceptuais. 

Fase 4  

Revisão 

▪ Revisão das informações recolhidas com o entrevistado; 

▪ Falar devagar e deliberadamente; 

▪ Dizer ao entrevistado para interromper de imediato se se lembrar de 

nova informação ou se detetar erros na revisão do entrevistador; 

▪ Se forem suscitadas nova informação, analisar a informação relevante. 

Fase 5  

Encerramento 

▪ Recolher informações de base; 

▪ Solicitar ao entrevistado que telefone caso se lembre de nova 

informação; 

▪ Criar uma última impressão positiva.  
Fonte: Fisher e Geiselman (1992, pp. 193-194).   
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Anexo 2: Fluxograma do modelo PEACE 

 

 

  

Fonte: Clarke (2005, p. 2) 
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Anexo 3: Questionamento em funil 

 

  

Questões abertas

Quem? O que? Onde? 
Quando? Porquê? 

Como?

Questões fechadas

Fonte: Matsumoto et al. (2015, p. 9) 
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Apêndices 

Apêndice A: Pedido de autorização para a realização de entrevistas a 

polícias 
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Apêndice B: Pedido de autorização para o acesso e utilização de 

documentação 
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Apêndice C: Ofício que formaliza o pedido de realização de entrevistas a 

polícias 
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Apêndice D: Ofício que formaliza o pedido de acesso e utilização de 

documentação 
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Apêndice E: Despacho que autoriza a realização das entrevistas e o acesso e 

utilização de documentação 
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Apêndice F: E-mail ao Núcleo de Formação do COMETLIS a solicitar a 

colaboração dos polícias nas entrevistas 
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Apêndice G: E-mail ao Núcleo de Formação do COMETPOR a solicitar a 

colaboração dos polícias nas entrevistas 
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Apêndice H: Termo de consentimento informado 
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Apêndice I: Exemplos de questões colocadas durante a entrevista 

Guião da entrevista – Exemplos de questões colocadas 
 

Tema 1: Compreensão e conceptualização da entrevista investigativa 

Exemplo 1: Qual é o objetivo da entrevista? 

 

Tema 2: Trabalho pessoal relacionado com a condução das entrevistas 

Exemplo 2: Quais são as técnicas que utiliza? 

Exemplo 3: Como se sente a conduzir uma entrevista?  

 

Tema 3: Condicionantes à condução da entrevista 

Exemplo 4: Que fatores identifica que podem comprometer o bom resultado da entrevista?  

 

Tema 4:  Formação, Diretrizes e Ferramentas de Avaliação 

Exemplo 5: Descreva a formação que tem no âmbito das entrevistas? 

 

Tema 5: Caracterização do investigador-entrevistador 

Exemplo 6: Descreva as características que um investigador-entrevistador deve possuir 

para desempenhar eficientemente esta função. 
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Apêndice J: Definição das categorias e regras de codificação 

Categoria Subcategoria Exemplo 

A -  

Caracterização 

da entrevista 

Integram-se, nesta 

categoria, todas as 

referências  aos 

objetivos da 

entrevista, a sua 

importância, 

utilização de 

modelos e a 

estrutura da 

entrevista. 

A.1. Objetivos 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências aos objetivos 

a alcançar com a 

entrevista a suspeitos ou 

a testemunhas. 

"Os objetivos é perceber o que se passou, 

o que levou a, e se é uma entrevista a um 

suspeito ou a uma testemunha, é o que é 

que eles viram, o que é que ouviram, o 

máximo de detalhes que conseguiram 

percecionar e para nós, também, 

percebermos o que é que ocorreu." (L01) 

A.2. Importância 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências à importância 

das entrevistas a 

suspeitos e a 

testemunhas. 

"Portanto, eu, entre aspas, valorizo um 

bocadinho mais o esclarecimento que a 

testemunha me está a dar (...)" (L04) 

A.3. Modelo 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências a modelos de 

entrevista utilizados 

(pré-definidos ou não). 

"Foi definido por mim ao longo do 

tempo, foi definido por mim com base na 

experiência." (P03) 

A.4. Preparação 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências à preparação 

do próprio investigador-

entrevistador para as 

entrevistas. 

"Leio o processo, e à medida que vou 

lendo o processo, vão-me surgindo as 

dúvidas, as perguntas que tenho de fazer, 

vou tomando as notas e vou, a partir dali, 

faço uma espécie de questionário (...)" 

(P03) 
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A.5. Abordagem 

inicial 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências à abordagem 

inicial que é feita a um 

suspeito e a uma 

testemunha. 

"Há a fase da abordagem, portanto, nós 

quando falamos com alguém, explicamos 

sempre o motivo, damos conhecimento 

sobre o que vamos falar." (P03) 

A. 6. Encerramento 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências à forma 

como é finalizada ou 

encerrada a entrevista. 

"E depois há a fase da conclusão, que é 

quando nós passamos a escrito" (P03) 

B - Técnicas 

Integram-se, nesta 

categoria, todas as 

referências a 

técnicas usadas 

durante as 

entrevistas a 

suspeitos e a 

testemunhas; às 

técnicas conhecidas 

mas não utilizadas; 

e, ainda ao 

desconhecimento 

técnico. 

B.1. Construção de 

rapport 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências à técnica de 

construção de rapport. 

"A confiança conquista-se! Se eu não 

ganho a confiança do suspeito, da 

testemunha e do defensor eu não consigo 

ir a lado nenhum." (P04) 

B.2. Relato livre 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências à técnica do 

relato livre. 

"E depois temos o contexto, a pessoa vai 

contando a história dela, eu por mim 

deixo normalmente as pessoas falarem, 

não imponho perguntas, deixo as pessoas 

falar." (P06) 

B.3. 

Questionamento 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências à técnica de 

questionamento. 

"No início tentamos fazer perguntas mais 

abertas, de forma a que a testemunha ou o 

arguido se sinta mais preparada ou mais à 

vontade. Quando entramos em assuntos 

específicos, tentamos vocacioná-las mais 

para o sim ou para o não." (P02) 
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B.4. Divulgação de 

provas 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências à técnica de 

divulgação de provas. 

"Confronto com uma vigilância.” (L02) 

B.5. Recuperação 

da memória 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências às técnicas de 

recuperação de memória. 

"Quando dizem que não se recorda bem, 

eu leio a situação, leio a denúncia, ou as 

declarações que ela já tenha prestado no 

inquérito, e tento ir a pontos fulcrais, para 

avivar a memória, e a partir daquele 

momento em que é avivada a memória 

daquela situação específica, às vezes, 

recordam mais para trás, ou um 

bocadinho mais para a frente." (L04) 

B.6. 

Mentira/engano 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências às técnicas 

que assentem na mentira 

ou engano. 

"Acaba por ser benéfico, o bluff." (P04) 

B.7. Técnicas não 

utilizadas 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências às técnicas 

conhecidas pelo 

investigador-

entrevistador mas não 

utilizadas por si. 

"Uma coisa que é inadequada e é uma 

questão de ética é tipo dizer «Se 

colaborares isto é bom para ti, será uma 

atenuante para ti », isso não depende de 

mim. Não tenho poder de atenuar ou 

agravar seja o que for." (L03) 
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B.8. 

Desconhecimento 

técnico 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências ao 

desconhecimento de 

técnicas de entrevista. 

"Em termos específicos não as consigo 

definir" (P02) 

B.9. Outras técnicas 

Integram-se, nesta 

subcategorias, todas as 

referências a técnicas 

utilizadas que não se 

incluam nas demais 

subcategorias. 

"Eu já os deixei ficar sozinhos no meu 

gabinete." (L04) 

C - 

Condicionantes 

Pessoais 

Integram-se, nesta 

categoria, todas as 

referências às 

condicionantes 

pessoais do 

investigador e do 

entrevistado que 

interfiram na 

entrevista. 

C.1. Investigador 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências às 

condicionantes pessoais 

do investigador que 

obstaculizem à condução 

da entrevista. 

"Já vi pessoas a irritarem-se com quem 

está do outro lado" (P09) 

C.2. Arguido 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências às 

condicionantes pessoais 

do arguido. 

" (...) ele pode remeter-se ao silêncio (...)"  

(L06) 
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C.3. Testemunha ou 

Lesado 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências às 

condicionantes pessoais 

da testemunha ou lesado. 

"E temos depois, noutra vertente da 

testemunha, que é dentro do bairro, as 

ligações familiares. Que é muito 

complicado a gente trabalhar com isto 

(...) trabalhar bem com o 134 do processo 

penal, porque há as ligações familiares e 

depois quem é que pode ou não prestar 

declarações?" (L02) 

D - 

Condicionantes 

Situacionais 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas 

as referências às 

condicionantes 

situacionais, de 

espaço e de tempo, 

que interfiram na 

entrevista. 

D.1. Espaço 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências às 

condicionantes 

oferecidas pelo espaço 

físico onde decorre a 

entrevista. 

"Se estiverem aqui duas pessoas a serem 

entrevistadas e se, por ventura, uma delas 

tiver o hábito de falar mais alto, implica 

logo que os outros levantem também o 

tom de voz, e todos vão alteando a voz e 

cria-se aqui uma dificuldade muito 

grande." (P01) 

D.2. Tempo 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências às 

condicionantes relativas 

ao tempo. 

"o estar com pressa, por parte do 

investigador " (L07) 

E - 

Condicionantes 

Relacionais 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas 

as referências às 

condicionantes 

relacionais, que 

interfiram na 

E.1. 

Advogado/Defensor 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências à 

interferência do 

advogado/ defensor na 

entrevista. 

"Já tive que praticamente expulsá-lo, um 

advogado, de uma situação onde eu 

estava a inquirir como testemunha e ele 

estava a querer interromper o ato" (L02) 
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relação entre o 

investigador e o 

entrevistado. 
E.2. Intérprete 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências à 

interferência do 

intérprete na entrevista. 

"Quando estou a falar consigo, consigo 

ter a perceção da sua voz, nós às vezes 

sentimos isso: ah ele hesitou! Quando é 

outra língua e através do intérprete 

perdemos um bocado essa noção. É 

diferente!" (L01) 

E.3. Externas 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências à 

interferência na 

entrevista por elementos 

externos, que não 

estejam presentes na 

entrevista. 

"Como é que querem que eu faça 

inquirições, interrogatórios, como é que 

eu faço essas coisas se não tenho o 

inquérito, porque o Doutor, hoje não está, 

amanhã não lhe apetece, chega tarde, sai 

cedo." (L02) 

F - 

Investigador 

Integram-se, nesta 

categoria, todas as 

referências ao 

investigador, 

nomeadamente, as 

sensações ao 

conduzir a 

entrevista, as 

dificuldades 

sentidas, o apoio 

hierárquico que 

recebe, as 

características 

F.1.  Sensações ao 

conduzir a 

entrevista 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

sensações sentidas pelo 

investigador ao conduzir 

a entrevista. 

"(...) a experiência, os anos de serviço, 

por norma sinto-me confortável" (P01) 

F.2. Dificuldades 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

dificuldades 

experienciadas pelo 

investigador-

entrevistador no decurso 

da entrevista. 

"(...) porque nos arguidos ainda é mais 

difícil criar uma empatia." (P07) 
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ideais para a 

condução eficiente 

da entrevista. F.3. Apoio 

hierárquico/pares 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências ao apoio 

recebido dos superiores 

hierárquicos e colegas. 

"Quando são situações, antes da própria 

entrevista, que uma pessoa tem 

dificuldade (...) quer Chefes, quer os 

próprios Comandantes sempre nos 

ajudaram." (P09) 

F.4. Características 

ideais 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências às 

características ideais de 

um investigador-

entrevistador para a 

condução eficaz da 

entrevista. 

"Tem de ser uma pessoa que saiba falar 

com as pessoas e conseguir-se exprimir 

de forma a que a pessoa perceba o que 

nós queremos que nos diga." (P05) 

G - Formação 

Integram-se, nesta 

categoria, todas as 

referências à 

formação do 

investigador, tanto 

no âmbito da 

aprendizagem 

formal como 

informal, e as suas 

necessidades 

formativas. 

G.1. Aprendizagem 

formal 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências à 

aprendizagem formal do 

investigador-

entrevistador. 

"A formação foi no curso de investigação 

em 2003. Tivemos o módulo de 

entrevistas." (L07) 

G.2. Aprendizagem 

informal 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências, à 

aprendizagem informal 

do investigador-

entrevistador. 

"O conhecimento que eu tenho, a parte de 

entrevista e interrogatório, também 

vamos aprendendo com quem está ao 

lado." (P05) 
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G.3. Necessidades 

formativas 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências às 

necessidades formativas 

do investigador-

entrevistador. 

"Eu acho que o tempo que nós tivemos de 

formação não foi o suficiente, não é o 

suficiente para a responsabilidade que 

temos." (L06) 

H - Outras 

características 

Integram-se, nesta 

categoria, todas as 

referências a 

características do 

arguido/suspeito, 

testemunha/lesado e 

da sala das 

entrevistas que 

sejam meramente 

descritivas e que 

não sejam 

codificadas nas 

demais categorias. 

H.1. 

Arguido/Suspeito 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências às 

características do 

arguido/suspeito que não 

sejam identificadas como 

condicionantes. 

"Quando regresso está a chorar, já 

aconteceu." (P04) 

H.2. 

Testemunha/Lesado 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências às 

características da 

testemunha/lesado que 

não sejam identificadas 

como condicionantes. 

"(...) que a pessoa se é lesada ainda tem 

os sentimentos à flor da pele daquilo que 

perdeu, daquilo que sofreu." (P08) 

H.3. Sala da 

entrevista 

Integram-se, nesta 

subcategoria, todas as 

referências às 

características 

meramente descritivas 

do espaço que não sejam 

identificadas como 

condicionantes. 

"A luz natural é perfeita e deixa as 

pessoas um pouco mais à vontade, que é 

muito importante, do que ambientes 

cerrados, que não provoca tanta 

abertura." (P02) 
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Apêndice K: Grelha categorial com a definição das categorias, 

subcategorias e indicadores 

Categoria Subcategoria Indicadores 

A - 

Caracterização 

da Entrevista 

A.1. Objetivos 

Obter informação 

Perceber o que aconteceu 

Obter a prova testemunhal 

Apurar a verdade 

Identificar os autores do crime 

Confissão 

Confissão não é objetivo/suficiente 

A.2. Importância 

A entrevista a um suspeito e a uma 

testemunha têm a mesma importância 

A entrevista a uma testemunha é mais 

importante que a um suspeito 

A entrevista a um suspeito ou a uma 

testemunha têm importâncias diferentes 

A entrevista ao suspeito não é essencial 

A.3. Modelo 

Não usa um modelo padrão 

Usa o mesmo procedimento 

Entrevista mista (Diretiva e não diretiva) 

Tem por base a formação em IC 

Flexível 

Depende do tipo de crime 

Desenrola-se a entrevista 

Inquirir pela ordem cronológica dos 

factos 

Inquirir do geral para o específico 

É intuitiva 

Escuta sem registo 

Registo após cada resposta 

Tomar notas 

Inquirir o suspeito como testemunha e 

só depois constituí-lo arguido 

A.4. Preparação 

Ler/analisar o processo 

Tirar ilações do processo 

Definir questões 
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Definir objetivos 

Ver/preparar outros meios de prova 

Adequada ao processo/objetivo 

Adequada à pessoa 

Prepara a entrevista 

A preparação é importante 

Não prepara a entrevista 

A.5. Abordagem inicial 

Informar os direitos e deveres 

Esclarecer os procedimentos 

Informar os factos que são imputados 

Informar a testemunha do motivo pelo 

qual está ali 

Questionar o arguido se presta 

declarações 

Conhecer o entrevistado 

A.6. Encerramento 

Redigir o Auto 

Ler o auto e assinar 

Dar a possibilidade de alterar as 

declarações 

Não há nada definido 

Dar a palavra ao defensor 

B - Técnicas B.1. Construção de rapport 

Pôr o entrevistado confortável/ à 

vontade 

Pôr o entrevistado seguro 

Criar empatia 

Criar conexão 

Estabelecer confiança 

Oferecer água/café 

Fazer pausas/Ir fumar um cigarro 

Conversa informal 

Humor 

Adequar a linguagem 

Dar a conhecer a polícia e o seu trabalho 

Mostrar disponibilidade 

Cumprimentar 

Rapport é importante com suspeitos e 

com testemunhas 

Rapport é importante com o advogado 
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Não estabelece relação com o suspeito 

B.2. Relato livre 
O entrevistado conta a sua versão 

Não interromper 

B.3. Questionamento 

O quê? Quem? Onde? Como? Quando? 

Porquê? 

Perguntas abertas 

Perguntas fechadas 

Funil 

Perguntas sugestivas 

Colocar a mesma questão de formas 

diferentes 

B.4. Divulgação de provas 

Confrontação com as provas 

Divulgação inicial 

Divulgação gradual 

Divulgação tardia 

B.5. Recuperação da memória 

Dar informação 

Recuperação por categorias 

Restabelecimento do contexto 

Dar tempo ao entrevistado 

Colocar questões concretas 

Possibilitar à pessoa ir ao local ou falar 

com alguém 

B.6. Mentira/engano 
Bluff 

Promessas de vantagens 

B.7. Técnicas não utilizadas 

Bluff 

Coação/ameaça/agressão 

Promessas de vantagens 

Questões sugestivas/direcionar 

Apelar ao coração 

Incutir pressão 

Diferenciar entre sujeitos processuais 

Narrar os factos antes do entrevistado 

Adotar um semblante sisudo 

B.8. Desconhecimento técnico 
Não especifica técnicas 

Não se recorda/conhece técnicas 

B.9. Outras técnicas Analisar a linguagem não verbal 
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Usar linguagem não verbal 

Entoação agressiva 

Apelar à colaboração 

Apelar ao bom senso 

Apelar ao coração 

Isolamento (introspeção) 

Incutir pressão 

Fazer a pessoa sentir-se diminuída 

Adequar a postura à 

postura/características do entrevistado 

Dois investigadores-entrevistadores 

Fazer paragens para reflexão 

Todas as técnicas legais 

C - 

Condicionantes 

Pessoais 

C.1. Investigador 

Falta de experiência 

Não ter paciência 

Práticas de entrevista de outros tipos de 

crime 

Cair na rotina 

Ser explosivo 

Não ser educado 

Estar inseguro 

C.2 Arguido 

Prerrogativa de mentir 

Direito ao silêncio 

Não ser objetivo 

Confessar para proteger outrem 

Arrogância 

Memória 

Receio de se autoincriminar 

Não colaborante 

C.3. Testemunha ou Lesado 

Subjetividade/perceção 

Memória 

Medo (incriminar alguém, represálias, 

estar perante o suspeito) 

Ligações familiares 

Não ser colaborante 

Interdependência testemunha-suspeito 

Descrença no sistema judiciário 
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Efeito traumático do crime 

Vergonha 

Desvalorização do crime 

Culpabilizar-se 

Mentir 

Não ser objetivo 

Idade 

Inibição 

D - 

Condicionantes 

Situacionais 

D.1. Espaço 

A presença de outras pessoas  não é uma 

condicionante 

Presença de outras pessoas 

Ruído 

Objetos expostos 

Marcas de deterioração 

Interrupções 

Condições do espaço 

Falta de privacidade 

As condições descredibilizam a Polícia 

Informática (computador, rede, acesso a 

plataformas) 

Não gravar a entrevista 

Pequenas dimensões 

O contexto não condiciona 

D.2. Tempo 

Pressa do investigador 

Pressa do entrevistado 

Carga processual 

Não há pressão do tempo 

E - 

Condicionantes 

Relacionais 

E.1. Advogado/Defensor 

Contribui para uma maior confiança do 

arguido 

Intromissão no ato 

Aconselha a não prestar declarações 

Controla a legalidade da atuação policial 

Não é um condicionante 

Percebe quando o investigador não está 

preparado 
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Procura desestabilizar emocionalmente 

o investigador 

Procura sobrepor-se ao investigador 

E.2. Intérprete 

Não permite analisar a voz e palavras do 

entrevistado 

Não permite perceber se o entrevistado 

percebeu a pergunta 

Tradução errada 

Tende-se a colocar menos questões 

Não é um condicionante 

E.3. Externas Ministério Público 

F - Investigador 

- Entrevistador 

F.1.  Sensações ao conduzir a 

entrevista 

Normal, a entrevista é um hábito 

Sente-se bem/à vontade 

Tranquilo 

Frustrado 

Confiante 

Compaixão 

Líder 

Abstrai-se das emoções do entrevistado 

Perda de controlo 

Desconfortável 

F.2. Dificuldades 

Trabalhar com diferentes tipologias de 

crime 

Processos entre familiares 

Motivação 

Processos com figuras públicas 

Entrevistar burlões 

Entrevistar delinquentes habituais 

Entrevistar estrangeiros 

Entrevistas inopinadas 

Não encontra dificuldade 

Pôr a pessoa à vontade 

Criar empatia com arguidos 

F.3. Apoio hierárquico/pares 
Tirar dúvidas com os superiores 

hierárquicos durante a entrevista 
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Tirar dúvidas com os superiores 

hierárquicos antes da entrevista 

Tirar dúvidas com os colegas durante a 

entrevista 

Desabafar com os superiores 

hierárquicos 

Procura apoio nas chefias 

Não há um feedback 

Não é necessário apoio das chefias nas 

entrevistas 

F.4. Características ideais 

Bom ouvinte 

Atento 

Perspicaz 

Calmo 

Preparado 

Firme 

Não ser autoritário 

Motivado 

Profissional 

Responsável 

Educado 

Respeitador 

Paciente 

Objetivo 

Boa presença 

Assertivo 

Bom comunicador 

Isento 

Humano 

Humilde 

Sem medo 

Dinâmico 

Ponderado 

Mente aberta 

Saber escrever 

G - Formação G.1. Aprendizagem formal 

CIC 

CEIIT 

Técnicas de entrevista e interrogatório 
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Reciclagem/Atualizações de IC 

Não fez o CEIIT 

Outras formações 

Licenciatura 

Não tem formação em entrevistas 

G.2. Aprendizagem informal 

Experiência pessoal 

Autodidática 

Autoavaliação 

Aprendizagem com os colegas 

Aprendizagem com as chefias 

Observar entrevistas 

G.3. Necessidades formativas 

Formação contínua 

Técnicas de entrevista 

CEIIT 

Reciclagens/Atualizações 

Reuniões frequentes 

A formação é insuficiente 

Outras formações 

H - Outras 

Características 

H.1. Arguido/Suspeito 

Colaborante 

Não tem medo 

Emocionado 

Sente pressão 

À vontade 

Agressivo 

H.2. Testemunha/Lesado 

Focada 

Vulnerável 

Colaborante 

Emocionado 

Desconfortável 

Nervosa 

Tensa 

H.3. Sala da entrevista 

Luz natural 

Mobiliário suficiente 

Mínimo de objetos 

Acolhedora 

Sala própria 

Uso, eventual, de sala própria para 

assuntos delicados 

Boas condições 
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Apêndice L: Distribuição das u.r. por entrevista 

Categoria 
Participante u.r. 

L01 L02 L03 L04 L05 L06 L07 L08 L09 L10 P01 P02 P03 P04 P05 P06 P07 P08 P09 P10 ∑ % 

A 23 17 19 21 20 14 20 13 20 14 20 13 24 6 29 5 13 21 13 12 337 

20,9% 

A.1. 5 1 3 6 8 2 5 1 3 4 3 2 3 2 2 2 2 3 1 4 62 

A.2. 2 1 2 1 2 1 1 2 1 3 1 2 3 1 4 1 1 3 3 2 37 

A.3. 0 3 1 4 6 1 4 3 2 2 4 2 4 1 3 1 3 4 2 1 51 

A.4. 5 10 10 7 4 2 4 5 10 5 7 3 4 1 15 1 5 8 3 4 113 

A.5. 10 2 2 1 0 8 6 2 4 0 5 4 6 1 5 0 1 2 4 1 64 

A.6. 1 0 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 1 1 0 0 10 

B 15 18 16 22 30 14 11 13 14 17 7 27 18 40 27 15 32 19 12 19 386 

24,0% 

B.1. 6 3 5 3 14 7 2 3 1 4 0 9 1 22 11 4 6 5 8 10 124 

B.2. 0 3 0 4 4 0 0 0 2 3 0 1 2 0 0 1 3 4 0 0 27 

B.3. 2 1 1 4 0 0 0 0 2 1 0 5 2 1 1 0 11 3 0 1 35 

B.4. 1 7 5 3 4 4 2 1 2 3 3 3 3 3 3 0 6 2 0 4 59 

B.5. 0 0 0 1 2 1 1 1 1 0 1 4 3 1 3 3 1 2 2 0 27 

B.6. 0 0 0 1 0 0 0 0 3 0 0 0 0 4 1 4 0 0 0 0 13 

B.7. 1 1 3 3 4 0 3 1 1 1 1 0 0 0 5 0 1 1 2 1 29 

B.8. 1 0 2 0 0 0 3 2 0 0 1 3 1 0 2 0 0 2 0 1 18 

B.9. 4 3 0 3 2 2 0 5 2 5 1 2 6 9 1 3 4 0 0 2 54 

C 12 19 6 15 19 8 9 5 3 11 9 2 6 11 13 13 8 3 3 5 180 

11,2% 
C.1. 0 1 1 0 1 2 1 4 0 2 6 0 0 6 1 1 0 0 2 1 29 

C.2. 6 3 2 6 11 3 2 0 2 2 3 1 4 1 5 8 5 2 0 2 68 

C.3. 6 15 3 9 7 3 6 1 1 7 0 1 2 4 7 4 3 1 1 2 83 

D 4 9 4 10 10 1 1 13 11 6 19 17 7 24 12 14 14 4 9 11 200 12,4% 
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D.1. 3 9 4 10 10 1 1 11 11 6 19 8 7 22 12 14 8 4 8 9 177 

D.2. 1 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 9 0 2 0 0 6 0 1 2 23 

E 2 4 1 0 0 0 3 0 13 4 0 3 9 3 1 1 4 3 8 0 59 

3,7% 
E.1. 1 3 1 0 0 0 3 0 13 4 0 3 5 2 0 0 4 2 7 0 48 

E.2. 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 1 0 0 1 1 0 7 

E.3. 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0 0 4 

F 10 5 8 7 9 10 9 14 9 10 14 8 9 11 10 6 11 8 7 4 179 

11,1% 

F.1. 3 0 3 2 1 2 1 5 3 3 5 2 2 5 3 1 1 2 0 1 45 

F.2. 1 0 0 0 1 0 3 2 3 3 1 1 3 1 3 1 6 1 3 0 33 

F.3. 2 3 1 2 2 4 1 1 1 1 2 2 1 1 1 1 2 4 1 1 34 

F.4. 4 2 4 3 5 4 4 6 2 3 6 3 3 4 3 3 2 1 3 2 67 

G 9 11 11 6 8 11 7 9 11 9 13 13 8 15 14 9 14 16 13 10 217 

13,5% 
G.1. 2 3 4 2 4 5 2 2 2 3 6 5 3 9 6 2 6 5 3 3 77 

G.2. 4 6 4 3 1 2 3 6 3 5 4 3 3 4 5 5 2 4 5 2 74 

G.3. 3 2 3 1 3 4 2 1 6 1 3 5 2 2 3 2 6 7 5 5 66 

H 3 5 2 2 5 4 1 2 2 2 0 3 2 3 2 2 3 5 3 1 52 

3,2% 
H.1. 0 1 1 2 1 1 0 0 1 0 0 0 1 2 0 1 1 0 0 0 12 

H.2. 2 2 1 0 3 2 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 2 3 2 0 20 

H.3. 1 2 0 0 1 1 1 2 1 1 0 3 0 0 2 1 0 2 1 1 20 

∑  1610 100% 
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Apêndice M: Distribuição das frequências de u.r. por subcategoria 

Categoria Subcategoria u.r % u.r 

A - Caracterização 

da entrevista 

A.1. Objetivos 62 3,9% 

A.2. Importância 37 2,3% 

A.3. Modelo 51 3,2% 

A.4. Preparação 113 7,0% 

A.5. Abordagem inicial 64 4,0% 

A.6. Encerramento 10 0,6% 

B - Técnicas 

B.1. Construção de rapport 124 7,7% 

B.2. Relato livre 27 1,7% 

B.3. Questionamento 35 2,2% 

B.4. Divulgação de provas 59 3,7% 

B.5. Recuperação da memória 27 1,7% 

B.6. Mentira/engano 13 0,8% 

B.7. Técnicas não utilizadas 29 1,8% 

B.8. Desconhecimento técnico 18 1,1% 

B.9. Outras técnicas 54 3,4% 

C - Condicionantes 

pessoais 

C.1. Investigador 29 1,8% 

C.2. Arguido 68 4,2% 

C.3. Testemunha ou Lesado 83 5,2% 

D - Condicionantes 

situacionais 

D.1. Espaço 177 11,0% 

D.2. Tempo 23 1,4% 

E - Condicionantes 

relacionais 

E.1. Advogado/Defensor 48 3,0% 

E.2. Intérprete 7 0,4% 

E.3. Externas 4 0,2% 

F - Investigador-

entrevistador 

F.1. Sensações ao conduzir a 

entrevista 
45 2,8% 

F.2. Dificuldades 33 2,0% 

F.3. Apoio hierárquico/pares 34 2,1% 

F.4. Características ideais 67 4,2% 

G - Formação 

G.1. Aprendizagem formal 77 4,8% 

G.2. Aprendizagem informal 74 4,6% 

G.3. Necessidades formativas 66 4,1% 

I - Outras 

características 

I.1. Arguido/Suspeito 12 0,7% 

I.2. Testemunha/Lesado 20 1,2% 

I.3. Sala da entrevista 20 1,2% 

∑  1610 100% 
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Apêndice N: Distribuição das frequências das u.r por subcategorias e por 

Comando 

Subcategorias 
COMETLIS COMETPOR ∑ 

u.r. % u.r. % u.r. % 

A.1. 38 2,4% 24 1,5% 62 3,9% 

A.2. 16 1,0% 21 1,3% 37 2,3% 

A.3. 26 1,6% 25 1,6% 51 3,2% 

A.4. 62 3,9% 51 3,2% 113 7,0% 

A.5. 35 2,2% 29 1,8% 64 4,0% 

A.6. 4 0,2% 6 0,4% 10 0,6% 

B.1. 48 3,0% 76 4,7% 124 7,7% 

B.2. 16 1,0% 11 0,7% 27 1,7% 

B.3. 11 0,7% 24 1,5% 35 2,2% 

B.4. 32 2,0% 27 1,7% 59 3,7% 

B.5. 7 0,4% 20 1,2% 27 1,7% 

B.6. 4 0,2% 9 0,6% 13 0,8% 

B.7. 18 1,1% 11 0,7% 29 1,8% 

B.8. 8 0,5% 10 0,6% 18 1,1% 

B.9. 26 1,6% 28 1,7% 54 3,4% 

C.1. 12 0,7% 17 1,1% 29 1,8% 

C.2. 37 2,3% 31 1,9% 68 4,2% 

C.3. 58 3,6% 25 1,6% 83 5,2% 

D.1. 66 4,1% 111 6,9% 177 11,0% 

D.2. 3 0,2% 20 1,2% 23 1,4% 

E.1. 25 1,6% 23 1,4% 48 3,0% 

E.2. 1 0,1% 6 0,4% 7 0,4% 

E.3. 1 0,1% 3 0,2% 4 0,2% 

F.1. 23 1,4% 22 1,4% 45 2,8% 

F.2. 13 0,8% 20 1,2% 33 2,0% 

F.3. 18 1,1% 16 1,0% 34 2,1% 

F.4. 37 2,3% 30 1,9% 67 4,2% 

G.1. 29 1,8% 48 3,0% 77 4,8% 

G.2. 37 2,3% 37 2,3% 74 4,6% 

G.3. 26 1,6% 40 2,5% 66 4,1% 

H.1. 7 0,4% 5 0,3% 12 0,7% 

H.2. 11 0,7% 9 0,6% 20 1,2% 

H.3. 10 0,6% 10 0,6% 20 1,2% 

∑ 765 47,52% 845 52,5% 1610 100% 



A entrevista em contexto de investigação criminal: Perceções e práticas dos investigadores da Polícia 

de Segurança Pública 

108 

 


